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“Ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer 
forma de discriminação.” (Freire, 2021a, p. 47). 



 

RESUMO  

A sexualidade, enquanto dimensão constitutiva da experiência humana, atravessa 
os processos educativos, influenciando as relações escolares, a construção das 
identidades e as práticas pedagógicas. Apesar de sua relevância, as temáticas 
relacionadas à sexualidade, ao gênero e à diversidade permanecem 
secundarizadas ou ausentes na formação docente, inclusive nos cursos de 
Licenciatura em Ciências Biológicas, nos quais, quando presentes, predominam 
abordagens restritas ao campo biológico. Essa ausência nos currículos de formação 
inicial evidencia um descompasso entre as demandas de uma educação 
democrática, crítica e inclusiva e os conteúdos efetivamente contemplados nas 
licenciaturas. Diante desse cenário, esta dissertação tem como objetivo investigar 
de que forma, e se, as temáticas relacionadas à sexualidade estão presentes no 
currículo do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar), campus Araras.A pesquisa adota uma abordagem 
qualitativa, caracterizada como pesquisa documental, desenvolvida por meio da 
análise do Projeto Pedagógico do Curso (PPC), da matriz curricular e dos planos de 
ensino de 49 disciplinas obrigatórias e 16 disciplinas optativas, vigentes no período 
de 2023 a 2025. As unidades de registro investigadas foram os termos “sex”, 
“homem”, “macho”, “mulher” , “fêmea” e “gênero”, pesquisados tanto no PPC quanto 
nos planos de ensino das disciplinas. A análise dos dados foi realizada por meio de 
procedimentos sistemáticos de categorização do conteúdo, a partir dos quais foram 
construídas, a posteriori, três categorias analíticas: Não aborda, Apenas menciona e 
Aprofunda.Os resultados evidenciam o predomínio da categoria Não aborda, 
observada em 43 disciplinas obrigatórias e 12 optativas. No conjunto das disciplinas 
obrigatórias, foram identificadas menções nas disciplinas de Genética, Filosofia e 
Sociologia da Educação, Microbiologia Básica, Zoologia de Vertebrados e Psicologia 
da Adolescência e Problemas Psicossociais, sendo esta última a única classificada 
na categoria Aprofunda. Entre as disciplinas optativas, destacam-se Ecotoxicologia 
e História e Epistemologia da Ciência, classificadas como Apenas menciona, e 
Feminismo Dialógico, que apresentou maior recorrência das unidades de registro 
analisadas e foi classificada como Aprofunda. De modo geral, as ocorrências 
identificadas são pontuais e pouco articuladas a objetivos formativos mais amplos, 
reforçando o predomínio de uma perspectiva biologizante da sexualidade, ainda que 
existam espaços curriculares com potencial para abordagens mais críticas e 
integradas. Por fim, o estudo contribui para o debate sobre a formação de 
professores de Ciências, apontando a necessidade de uma possível reestruturação 
curricular que favoreça práticas pedagógicas comprometidas com os direitos 
humanos, a equidade e o respeito à diversidade. 

Palavras-chave: gênero; formação docente; currículo; educação em Ciências. 

 

 

 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 

Sexuality, as a constitutive dimension of human experience, permeates educational 
processes, influencing school relationships, identity construction, and pedagogical 
practices. Despite its relevance, topics related to sexuality, gender, and diversity 
remain secondary or absent in teacher education, including undergraduate programs 
in Biological Sciences, where, when present, approaches restricted to the biological 
field predominate. This absence in the teacher education certificate highlights a 
mismatch between the demands of a democratic, critical, and inclusive education 
and the content addressed in teacher education programs. In this context, this 
dissertation aims to investigate wheter and how topics related to sexuality are 
present in the program curriculum of the Teaching's Degree in Biological Sciences at 
the Federal University of São Carlos (UFSCar), Araras campus. The study adopts a 
qualitative approach, characterized as documentary research, developed through the 
analysis of the Course Pedagogical Project (CPP), the curriculum matrix, and the 
course syllabi of 49 compulsory and 16 elective courses. The units of analysis 
investigated were the terms “sex,” “man,” “male,” “woman,” “female,” and “gender” 
searched for both in the CPP and in the course syllabi. Data analysis was carried out 
through systematic content categorization procedures, from which three analytical 
categories were constructed a posteriori: Does not address, Only mentions, and 
Addresses in depth.The results indicate a predominance of the Does not address 
category, observed in 43 compulsory and 12 elective courses. Among the 
compulsory courses, mentions were identified in Genetics, Philosophy and Sociology 
of Education, Basic Microbiology, Vertebrate Zoology, and Psychology of 
Adolescence and Psychosocial Problems, the latter being the only one classified 
under the Addresses in depth category. Among the elective subjects, Ecotoxicology 
and History and Epistemology of Science stand out, classified as Only mentions, 
while Dialogical Feminism showed the highest recurrence of the analyzed 
registration units and was classified as Addresses in-depth. Overall, the identified 
occurrences are sporadic and poorly articulated with broader educational objectives, 
reinforcing the predominance of a biologizing perspective on sexuality, even though 
there are curricular spaces with potential for more critical and integrated approaches. 
Finally, the study contributes to the debate on science teacher education by 
highlighting the need for possible program curriculum restructuring that promotes 
pedagogical practices committed to human rights, equity, and respect for diversity. 

Keywords: gender; sexuality; teacher education; curriculum; science education. 
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JUSTIFICATIVA 

Esta pesquisa surgiu de inquietações em torno dos dados alarmantes, 

noticiados diariamente em televisões e jornais, sobre violências de gênero, entre 

elas, feminicídio e assédio contra mulheres. Essas inquietações foram ampliadas 

por observações realizadas no ambiente escolar, onde, ainda que não houvesse 

presença de violência física, eram recorrentes as manifestações de violência verbal 

entre estudantes. Nessas vivências, tornou-se evidente que comportamentos 

violentos se manifestam não apenas entre estudantes, mas também nas relações 

entre discentes e docentes e no interior do corpo docente. Nesse cenário, muitas 

vezes a voz masculina é legitimada de imediato, enquanto as mulheres precisam 

constantemente provar sua competência, tanto no papel de estudantes quanto no 

papel docente. 

Quando submeti a proposta de pesquisa inicial, o foco estava voltado 

especificamente para a questão de gênero, procurando compreender de que modo 

essas discussões apareciam no âmbito da formação docente, em especial nas 

licenciaturas. Com o avanço das leituras, reflexões e debates, percebi que esse 

recorte, embora relevante, restringia as possibilidades de análise e intervenção. 

O aprofundamento teórico e metodológico me levou a reconhecer que a 

sexualidade, enquanto campo mais amplo, permitiria abranger não apenas as 

questões de gênero, mas também outras dimensões das relações humanas. Ainda 

assim, é importante destacar que, no interior desse campo mais abrangente, o foco 

central desta pesquisa permanece voltado às questões de gênero, especialmente 

àquelas relacionadas às experiências e desigualdades vividas pelas mulheres. A 

sexualidade, compreendida em suas múltiplas expressões sociais, culturais e 

políticas, abre caminhos para a problematização de discursos e práticas que 

naturalizam hierarquias e a violência de gênero. 

Dentro dessa justificativa, este trabalho tem como objetivo investigar de que 

forma a temática da sexualidade é abordada na formação inicial docente, de modo a 

preparar futuros docentes para discutir essa temática na Educação Básica, tomando 

como campo de estudo o curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da UFSCar 

– campus Araras. 
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1.​INTRODUÇÃO 

Mesmo com os avanços democráticos conquistados nas últimas décadas e 

os esforços por uma sociedade mais igualitária, a desigualdade e a violência de 

gênero seguem como marcas estruturais no Brasil (Silva; Colares, 2024). Essa 

violência atinge, majoritariamente, as mulheres e manifesta-se de formas diversas: 

física, psicológica, sexual e simbólica, como aponta a Defensoria Pública (BRASIL, 

2023, p. 3), ao definir violência de gênero como “qualquer tipo de agressão física, 

psicológica, sexual ou simbólica contra alguém devido à sua identidade de gênero 

ou orientação sexual”. 

Dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) revelam que em 

2024, quase metade das mulheres brasileiras afirmaram ter sido vítimas de algum 

tipo de violência. As formas mais frequentes relatadas foram as ofensas verbais 

(31%), seguidas por agressões físicas (17%), perseguição ou stalking (16%) e 

violência sexual (11%). Os principais agressores são, em sua maioria, parceiros 

íntimos (40%) e ex-parceiros (27%), evidenciando o caráter doméstico e relacional 

da violência. Isso se confirma também pelo local onde essas violências ocorrem: 

57% dos casos aconteceram dentro de casa, enquanto apenas 2% ocorreram no 

ambiente de trabalho. O perfil das vítimas aponta uma vulnerabilidade ainda mais 

marcada entre mulheres negras (64%) e mulheres jovens, especialmente entre 25 e 

34 anos (28%) (FBSP, 2023).  

Esse cenário de violências cotidianas torna-se ainda mais alarmante quando 

se expressa em sua forma mais extrema: o feminicídio. Dados do Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública indicam que, em 2023, o Brasil registrou 1.463 feminicídios, o 

maior número desde que o crime passou a ser reconhecido legalmente como uma 

forma específica de homicídio, em 2015, representando um aumento de 1,6% em 

relação ao ano anterior. Esse índice equivale a 1,4 mulheres assassinadas para 

cada 100 mil habitantes, evidenciando a persistência de uma violência letal 

profundamente marcada por desigualdades e relações de gênero (FBSP, 2023). 

O aumento dos casos de violência contra as mulheres, mesmo diante de 

avanços legais e institucionais, evidencia seu caráter estrutural, sustentado por 

desigualdades históricas e relações assimétricas de poder. Nesse contexto, o 

reconhecimento do feminicídio na legislação penal representou um marco na 

resposta institucional à violência de gênero, ao conferir maior visibilidade e 
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gravidade jurídica a uma forma de violência historicamente negligenciada. Mais 

recentemente, a Lei nº 14.994/2024 (BRASIL, 2024b) buscou aprimorar os 

mecanismos de enfrentamento ao feminicídio, ampliando medidas de proteção, 

prevenção e responsabilização dos agressores, ainda que tais avanços legais, 

isoladamente, não sejam suficientes para romper com as bases sociais e culturais 

que sustentam a persistência dessa violência (Norte Filho et al., 2025).  

A partir da perspectiva de Saffioti (2015), é possível compreender que a 

persistência da violência contra as mulheres não representa uma contradição aos 

avanços legais, mas evidencia o caráter estrutural do patriarcado. Segundo a 

autora, “o patriarcado está em permanente transformação” (Saffioti, p. 48, 2015). Ele 

não se configura como um sistema fixo ou estático, mas como uma estrutura 

histórica que se reconfigura continuamente, adaptando-se às transformações 

sociais, políticas e institucionais, sem deixar de produzir e legitimar desigualdades 

de gênero. Nesse sentido, mesmo diante da ampliação de dispositivos legais de 

proteção e responsabilização, como o reconhecimento do feminicídio e o 

aperfeiçoamento de sua tipificação penal, as relações patriarcais podem assumir 

novas formas de controle e violência. Os dados de violência no Brasil, portanto, 

corroboram a análise de Saffioti (2015) ao demonstrar que a institucionalização de 

direitos, embora fundamental, não é suficiente para desarticular, por si só, as bases 

que sustentam a desigualdade, sobretudo no que se refere à violência de gênero. 

Dentro desse contexto, as questões de gênero estão intrinsecamente 

relacionadas às de sexualidade, uma vez que ambas se constituem por meio de 

construções sociais, culturais e históricas. Diferentes perspectivas teóricas 

contribuem para a compreensão dessa relação. Saffioti (2015) compreende gênero 

e sexualidade como dimensões atravessadas por relações estruturais de poder, 

articuladas ao patriarcado e à violência, evidenciando como o controle da 

sexualidade opera como mecanismo de dominação social. Louro (2003; 2004), por 

sua vez, problematiza os processos de normalização que produzem hierarquias de 

gênero e sexualidade, ressaltando que silêncios e abordagens naturalizadas 

contribuem para a manutenção de desigualdades. Já Butler (2003) questiona a ideia 

de que o gênero seja algo natural ou fixo, compreendendo-o como resultado de 

normas sociais que se repetem ao longo do tempo. Essa perspectiva permite 

problematizar os binarismos e as identidades rígidas que organizam as relações 

sociais. Em conjunto, essas autoras contribuem para compreender gênero e 
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sexualidade como categorias históricas e políticas, fundamentais para análises 

críticas no campo da formação docente. 

A partir dessas perspectivas, compreende-se que refletir sobre gênero 

implica, necessariamente, repensar as formas pelas quais a sexualidade é abordada 

no espaço escolar, bem como os discursos, práticas e silenciamentos que 

atravessam esse processo (Louro, 2004). Nesse sentido, a escola pode constituir-se 

como um espaço privilegiado de transformação social, na medida em que favorece 

a construção de processos formativos críticos, dialógicos e emancipatórios, 

conforme defendido por Freire (2021b). 

Ao longo do século XX, o ensino da sexualidade no contexto escolar 

brasileiro foi marcado por tensões e descontinuidades. Nas primeiras décadas, não 

havia uma definição clara sobre a quem caberia a responsabilidade por essa 

temática, oscilando entre a atribuição à escola ou à família. Somente a partir dos 

anos 1980, o debate ganhou maior visibilidade, impulsionado pela atuação de 

movimentos sociais que passaram a reivindicar a inclusão da educação sexual, 

como era denominada, no espaço escolar (Altmann, 2001). 

Esse debate foi intensificado em função de demandas sociais urgentes, como 

o aumento da gravidez indesejada entre jovens e o enfrentamento da epidemia de 

HIV/AIDS, ampliando a discussão pública sobre sexualidade e diversidade. Tal 

contexto favoreceu a formulação de políticas educacionais voltadas à temática, 

resultando na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais, em 1998, 

documento que passou a reconhecer oficialmente a sexualidade como um tema a 

ser tratado na Educação Básica de forma transversal, conferindo legitimidade 

institucional à sua abordagem no currículo escolar (Altmann, 2001; BRASIL, 1997). 

 No entanto, o reconhecimento formal da sexualidade no currículo não 

garante, por si só, abordagens pedagógicas críticas e inclusivas. Conforme analisa 

Louro (2004), gênero e sexualidade constituem categorias analíticas distintas, 

porém profundamente imbricadas nas práticas sociais e educativas. Ao tratar da 

educação em sexualidade, Louro (2004) aponta que, com frequência, as práticas 

escolares se orientam por uma lógica binária e normativa, ancorada em uma matriz 

heterossexual, que tende a invisibilizar a diversidade de identidades e experiências. 

Essa forma de abordagem acaba por reforçar desigualdades de gênero, ao 

naturalizar determinados corpos, desejos e comportamentos, enquanto silencia e 

marginaliza outros, contribuindo para a reprodução de exclusões no espaço escolar. 
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Segundo a UNESCO (2019), a educação em sexualidade deve englobar 

tópicos como direitos humanos, respeito à diversidade, justiça social e igualdade de 

gênero. No entanto, influências culturais, sociais, religiosas e pessoais ainda 

representam importantes barreiras, promovendo o silenciamento da temática em 

diversos contextos educacionais (Timote, 2022). A inviabilidade ou resistência à 

discussão sobre gênero e sexualidade no ambiente acadêmico e universitário é 

particularmente preocupante quando se trata da formação docente, especialmente 

na área de Ciências da Natureza, onde a abordagem da sexualidade 

frequentemente se limita à dimensão biológica e reprodutiva (Guarani; Cardoso, 

2022).  

Nesse sentido, inserir criticamente a temática da sexualidade na formação 

docente é reconhecer a escola e, por consequência, a universidade  como espaço 

de disputa simbólica e de potencial transformação social (Borges, 2023). A ausência 

ou o tratamento superficial das discussões sobre gênero e sexualidade na formação 

docente não é neutra, pois contribui para a reprodução de desigualdades históricas 

e para a perpetuação de discursos discriminatórios, especialmente contra mulheres 

e pessoas LGBTQIAPN+, bem como contra outros grupos historicamente 

marginalizados (Borges, 2023). 

 Essa lacuna, contudo, não se manifesta apenas nas práticas cotidianas das 

instituições escolares e universitárias, mas também nos próprios documentos que 

orientam a organização curricular e a formação docente (Guarany; Cardoso, 2022). 

Como apontam Silva e Lapinski (2019), discutir essas temáticas na formação 

docente é essencial para que futuros educadores estejam preparados para 

promover práticas pedagógicas comprometidas com os direitos humanos. 

Dentro desse contexto, por representar espaço privilegiado de socialização, o 

ambiente escolar possui uma função com caráter transformador na discussão de 

diversos temas, incluindo temas relacionados à sexualidade, o que pode contribuir 

para a disruptura de padrões normativos historicamente consolidados (Santos; 

Walczak; Cordeiro, 2018). Nesse mesmo sentido, Reis (2011) ressalta que a escola 

pode ser compreendida como um terreno em constante disputa, no qual valores e 

representações sociais são construídos, tensionados ou naturalizados. Segundo 

Reis (2011), trata-se de um espaço fértil tanto para a “(des)construção crítica” 

quanto para a legitimação de determinados “(pre)conceitos” associados às questões 

de gênero e diversidade sexual, termos utilizados por ele para evidenciar os 
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movimentos contraditórios presentes na escola, que ora reproduz, ora questiona 

normas e discursos historicamente consolidados. 

Discutir  sexualidade de forma crítica exige problematizar as concepções 

naturalizadas de masculino e feminino que atravessam os currículos e as práticas 

docentes (Bartasevicius; Mirada, 2019). Essa necessidade se evidencia tanto na 

literatura quanto na minha própria experiência como estudante da licenciatura em 

Ciências Biológicas, na qual a sexualidade era tratada quase exclusivamente sob a 

ótica anatômica e reprodutiva. Questões sociais, culturais e políticas, como 

sexualidade, violência de gênero e gravidez na adolescência, não eram abordadas. 

Hoje, como professora, percebo que muitos docentes da área de Ciências 

Biológicas também não receberam uma formação que contemplasse essas 

dimensões.  

Segundo  Bartasevicius e Miranda (2019), a lacuna dessas temáticas nas 

licenciaturas pode contribuir para a insegurança na prática docente e para a 

dificuldade de inserção desse tema no ambiente escolar. Nesse sentido, a inclusão 

da temática no currículo, como conteúdo complementar de caráter obrigatório, 

contribuiria para minimizar as lacunas que comprometem a formação integral do 

licenciando em Ciências Biológicas. Tal medida não apenas garantiria que todos os 

estudantes tenham acesso a esse conhecimento em um momento formativo mais 

oportuno, como também favoreceria sua articulação com outras disciplinas, 

possibilitando uma abordagem mais integrada e consistente do estudo da 

sexualidade (Lima; Souza, 2021). 

Miranda (2011) analisa que, embora as discussões sobre educação em 

sexualidade estejam majoritariamente concentradas nas disciplinas de Ciências e 

Biologia, o que acaba por reforçar uma abordagem de caráter biologizante, centrada 

sobretudo na saúde e nos aspectos anatômico-fisiológicos, as orientações aos 

docentes apontam para a necessidade de que a educação em sexualidade seja 

desenvolvida a partir de uma perspectiva sociocultural, valendo-se de uma 

pluralidade de estratégias metodológicas. 

Essa lacuna revela o quanto ainda se perpetuam concepções essencialistas 

sobre gênero e sexualidade na formação docente, tratando os temas como 

categorias naturais, fixas e biologicamente determinadas, desconsiderando suas 

dimensões históricas, sociais e culturais. Como apontam Louro (2003) e Butler 

(2003), tais categorias devem ser compreendidas como construções socioculturais, 
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e não como dados naturais ou imutáveis. Diante disso, torna-se fundamental adotar 

abordagens formativas que rompam com a lógica biologizante da sexualidade, 

integrando também suas dimensões subjetivas, culturais e políticas. 

Nesse sentido, a permanência de tais abordagens não pode ser 

compreendida apenas como uma limitação conceitual individual dos sujeitos, mas 

como resultado de escolhas formativas e curriculares que organizam, hierarquizam 

e silenciam determinados saberes.  A discussão sobre o currículo, segundo Young 

(2014b), ocupa um lugar central na educação contemporânea, pois está diretamente 

ligada à pergunta sobre o que estudantes devem aprender ao longo de sua 

formação. Para Young (2014b), pensar o currículo apenas no contexto escolar é 

uma limitação, já que ele também está presente em universidades e outras 

instituições formativas. No entanto, ao refletir sobre “o que ensinar”, não se pode 

ignorar as implicações sociais e políticas dessas escolhas.  

Apple (2006) entende o currículo como um espaço de disputa e de poder, no 

qual determinados conhecimentos são valorizados enquanto outros são silenciados, 

podendo tanto contribuir para a reprodução de desigualdades quanto abrir 

possibilidades de transformação, a depender das escolhas curriculares realizadas. 

Ambos os autores, ainda que por caminhos distintos, reforçam a necessidade de se 

discutir o currículo a partir de uma perspectiva que considere não apenas os 

conteúdos, mas também as relações de poder envolvidas na seleção, organização e 

avaliação do conhecimento. 

Dentro deste contexto, o presente estudo busca responder à seguinte 

questão: De que forma as questões de sexualidade aparecem no currículo  do curso 

de Licenciatura em Ciências Biológicas da UFSCar , campus Araras? 

A Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) foi fundada em 1968, e o 

primeiro campus estabelecido foi o de São Carlos, localizado na cidade de São 

Carlos, no estado de São Paulo. Além do campus de São Carlos, a UFSCar 

expandiu suas atividades com a criação de outros campi. Em 1991, foi inaugurado o 

campus de Araras, que oferece cursos voltados para as ciências agrárias e 

ambientais, e licenciaturas. O campus de Sorocaba, criado em 2006, amplia a oferta 

de cursos nas áreas de ciências humanas, sociais e naturais. Em 2011, foi 

estabelecido o campus de Lagoa do Sino, focado principalmente em cursos 

relacionados ao desenvolvimento regional sustentável e às ciências agrárias. 
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Atualmente,  um novo campus está em fase de implementação em São José do Rio 

Preto-SP. 

A UFSCar oferece licenciaturas em Ciências Biológicas em seus campi de 

Araras, São Carlos e Sorocaba. Enquanto Araras e São Carlos possuem um único 

curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, o campus de Sorocaba oferece duas 

modalidades (integral e noturna), cada uma com seu próprio PPC (Projeto 

Pedagógico de Curso). No entanto, este projeto se concentrará exclusivamente no 

campus de Araras, a fim de garantir uma análise mais precisa.  

O objetivo geral deste estudo é investigar a presença (ou não) do ensino 

sobre sexualidade no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas no ensino 

superior, mais especificamente na UFSCar, campus Araras. Para isso, propõem-se 

os seguintes objetivos específicos: investigar a presença (ou não) da temática da 

sexualidade e a utilização de termos relacionados a gênero (home, mulher, macho e 

fêmea) no Projeto Pedagógico do Curso (PPC), verificando se esses temas são 

abordados nas diferentes disciplinas e em seus conteúdos programáticos. Além 

disso, busca-se examinar a matriz curricular e as disciplinas ofertadas no curso, 

tanto obrigatórias quanto optativas, a fim de identificar quais delas abordam a 

temática da sexualidade nos respectivos planos de ensino. 

2.​ FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
2.1.​ Compreensões históricas e culturais de gênero e sexualidade 

A sexualidade é historicamente cercada por disputas, tabus e silenciamentos. 

Longe de se restringir a uma dimensão puramente biológica ou reprodutiva, ela 

envolve construções sociais e culturais, sendo moldada por valores morais, 

religiosos, políticos e científicos.  
Assim, sexualidade pode ser entendida como uma dimensão central do ser 
humano que inclui: compreensão e relacionamento com o corpo humano, 
vínculo emocional, amor, sexo, gênero, identidade de gênero, orientação 
sexual, intimidade sexual, prazer e reprodução. A sexualidade é complexa e 
inclui dimensões biológicas, sociais, psicológicas, espirituais, religiosas, 
políticas, legais, históricas, éticas e culturais que evoluem ao longo da vida 
(UNESCO, 2019, p.17). 

 

Figueiró (2009) traz definições importantes acerca da diferenciação dos 

termos sexo e sexualidade, sobretudo ao reformular e delimitar que falar e ensinar 

sobre sexualidade “é trabalhar o relacionamento humano e, por conseguinte, 

aprimorar as relações interpessoais” (Figueiró, 2009, p. 142). Dessa forma, o ensino 
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dessa temática não se restringe à transmissão de informações, mas envolve, 

fundamentalmente, o trabalho com as relações humanas, os vínculos, o respeito e a 

convivência entre os sujeitos. 
Inicialmente, é preciso que tenhamos clareza sobre o significado do sexo e 
da sexualidade. O primeiro está relacionado diretamente ao ato sexual e à 
satisfação da necessidade biológica de obter prazer sexual, necessidade 
essa que todo ser humano, seja normal ou com necessidades educacionais 
especiais, traz consigo desde que nasce. Sexualidade, por sua vez, inclui o 
sexo, a afetividade, o carinho, o prazer, o amor ou o sentimento mútuode 
bem querer, os gestos, a comunicação, o toque e a intimidade. Inclui, 
também, os valores e as normas morais que cada cultura elabora sobre o 
comportamento sexual (Figueiró, 2009, p.143-144).  

 

Louro (2000) destaca que, nos últimos dois séculos, a sexualidade deixou de 

ser apenas uma experiência individual ou privada e passou a ser objeto de 

investigação por diferentes instituições sociais, como a ciência, a religião, o Estado 

e a escola. Nesse processo, ela se transformou em uma verdadeira “questão 

social”, constantemente descrita, regulada, normatizada e educada sob diferentes 

lentes. Além disso, Louro (2000) evidencia como o controle sobre a sexualidade não 

desapareceu ao longo do tempo, mas se diversificou, sendo hoje exercido por 

múltiplas instâncias que reivindicam autoridade sobre o que é considerado normal, 

puro ou desviante. 

A inserção da sexualidade no debate educacional brasileiro ocorreu a partir 

das transformações sociais do final do século XX, impulsionadas por demandas 

sociais e de saúde pública Esse processo contribuiu para sua legitimação 

institucional, materializada em documentos oficiais como os PCNs, que 

reconheceram a sexualidade como tema a ser abordado no currículo da Educação 

Básica (Altmann, 2001; BRASIL, 1997). 

De modo mais amplo e em uma perspectiva contemporânea, a Matriz 

Conceitual para a Sexualidade, no âmbito da Educação Integral em Sexualidade 

(EIS), proposta pela UNESCO (2019), compreende a sexualidade como dimensão 

intrinsecamente relacionada às dinâmicas de poder, destacando que uma de suas 

instâncias mais fundamentais reside no controle sobre o próprio corpo. Nessa 

perspectiva, refletir sobre as interações entre sexualidade, gênero e poder torna-se 

central, especialmente quando se considera a educação em sexualidade como um 

instrumento de formação. 

As normas que regulam o comportamento sexual variam entre culturas e 

contextos e, desde que não firam os direitos humanos, ainda que certos 
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comportamentos sejam vistos como inadequados, isso não justifica sua exclusão do 

debate educacional. A sexualidade, por estar presente em todas as fases da vida, 

deve ser trabalhada de forma contínua e adaptada às diferentes etapas do 

desenvolvimento, contribuindo para o bem-estar, a formação de vínculos saudáveis 

e a construção de relações respeitosas (UNESCO, 2019). Nesse contexto, autores 

como Marques, Bozzini e Milaré (2019) apontam que cada vez mais profissionais da 

educação têm reconhecido a importância de inserir a sexualidade no cotidiano 

escolar, compreendendo-a como parte essencial do processo formativo dos 

estudantes. 

No entanto, como alerta Louro (2000), essa discussão não pode ser feita de 

forma neutra ou descontextualizada, uma vez que a sexualidade está 

profundamente relacionada às relações de poder e é historicamente estruturada sob 

uma lógica binária, que define e hierarquiza identidades como masculino/feminino e 

heterossexual/homossexual. Tais normas produzem exclusões e desigualdades que 

se reproduzem nos espaços escolares, tornando fundamental que a educação em 

sexualidade também se proponha a questionar essas construções normativas e 

abrir espaço para o reconhecimento das diferenças. 

Dar visibilidade à sexualidade na escola exige, ainda, repensar a forma como 

produzimos e transmitimos conhecimento. Louro (2003) destaca que os Estudos 

Feministas questionaram a ideia de que o conhecimento deve ser neutro, objetivo e 

distante. Por assumirem um posicionamento político, tais estudos foram, muitas 

vezes, recebidos com desconfiança. 
Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais 
didáticos, processos de avaliação são, seguramente, loci das diferenças de 
gênero, sexualidade, etnia, classe — são constituídos por essas distinções 
e, ao mesmo tempo, seus produtores. Todas essas dimensões precisam, 
pois, ser colocadas em questão. É indispensável questionar não apenas o 
que ensinamos, mas o modo como ensinamos e que sentidos nossos/as 
alunos/as dão ao que aprendem. Atrevida mente é preciso, também, 
problematizar as teorias que orientam nosso trabalho (incluindo, aqui, até 
mesmo aquelas teorias consideradas "críticas"). Temos de estar atentas/os, 
sobretudo, para nossa linguagem, procurando perceber o sexismo, o 
racismo e o etnocentrismo que ela freqüentemente carrega e institui (Louro, 
2003, p.64). 
 

Nessa perspectiva, recolocar a sexualidade como tema legítimo na educação 

implica também compreender que as desigualdades entre os sujeitos não podem 

ser explicadas por diferenças biológicas, mas sim por construções sociais. Louro 

(2003) afirma que tais desigualdades são produzidas e reproduzidas historicamente 

 



23 

por meio dos arranjos sociais, das formas de representação e das condições de 

acesso a direitos e recursos.  

Louro (2004) problematiza a ideia de neutralidade na produção do 

conhecimento e evidencia como as identidades de gênero e sexualidade foram 

historicamente construídas a partir de uma lógica binária, que opõe masculino e 

feminino, heterossexual e homossexual. Tal perspectiva reduz a complexidade das 

experiências humanas e invisibiliza a diversidade de expressões de gênero e desejo 

que extrapolam essas categorias rígidas. As identidades sexuais, nesse sentido, 

constituem-se nas maneiras pelas quais os sujeitos vivenciam seus desejos, seja 

com pessoas do mesmo sexo, do sexo oposto, com ambos ou mesmo sem 

parceiros, enquanto as identidades de gênero se formam social e historicamente por 

meio dos modos como os sujeitos se identificam e são reconhecidos, inclusive em 

experiências que rompem com o binarismo tradicional. 

A crítica ao binarismo e à naturalização dessas categorias é aprofundada por 

Butler (2003), que questiona a noção de gênero e sexualidade como dados naturais 

ou imutáveis. Onde tais categorias não são algo com que se nasce, mas 

construções sociais sustentadas por normas culturais que regulam como os corpos 

devem se comportar, se expressar e se relacionar. Nesse modelo normativo, 

exige-se coerência entre sexo biológico, identidade de gênero e desejo, o que 

resulta na exclusão e marginalização de sujeitos cujas vivências são consideradas 

“incoerentes” ou “desviantes”.  

A linguagem também se configura como um campo fundamental de 

reprodução das desigualdades de gênero, uma vez que participa ativamente da 

construção e naturalização de hierarquias sociais. Conforme argumenta Saffioti 

(2015), a língua é um fenômeno social e, como tal, encontra-se em permanente 

transformação, sendo possível e necessário criar novas formas linguísticas que 

expurguem o sexismo presente nos idiomas. Ao analisar o idioma francês, a autora 

evidencia como a própria estrutura linguística reflete hierarquias de gênero, mas 

também demonstra que intervenções feministas têm promovido mudanças 

concretas na linguagem, revelando que o sexismo linguístico não é natural, mas 

socialmente construído e, portanto, passível de questionamento e transformação. 

O idioma francês, por exemplo, é extremamente machista. Basta dizer que 
maîtresse significa, simultaneamente, professora de escola elementar, dona 
de casa e amante. Para a professora universitária não existe uma palavra, 
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usando-se Madame le professeur (senhora o professor). Feministas do 
Canadá francês começaram a acrescentar a vogal e às palavras 
masculinas, feminilizando-as. Atualmente, já se diz la professeure (a 
professora) para designar a professora universitária (Saffioti, p. 51, 2015). 

Tal fenômeno também é observado no contexto brasileiro, com a Língua 

Portuguesa, em que o uso recorrente do masculino como forma universal, como em 

expressões do tipo “o homem e sua relação com o meio ambiente”, contribui para a 

invisibilização das mulheres e para a naturalização de uma perspectiva 

androcêntrica sobre a experiência humana. Louro (2003, p. 67) reforça essa análise 

ao destacar a ambiguidade da expressão homem, que “serve para designar tanto o 

indivíduo do sexo masculino quanto toda a espécie humana”. 

Na sequência, Louro (2003) evidencia que a linguagem vai além de refletir 

relações de poder ou ocupar lugares simbólicos, pois atua ativamente na produção 

e na fixação das diferenças, ao estabelecer posições diferenciadas entre os gêneros 

(Louro, 2003). 
[…] não apenas pelo ocultamento do feminino, mas também pelas 
diferenciadas adjetivações atribuídas aos sujeitos, pelo uso (ou não) do 
diminutivo, pela escolha dos verbos, pelas associações e pelas analogias 
feitas entre determinadas qualidades, atributos ou comportamentos e os 
gêneros, do mesmo modo como esses mecanismos operam em relação às 
raças, etnias, classes e sexualidades (Louro, 2003, p. 67). 

 

Por fim, Louro (2003) aprofunda essa reflexão ao destacar que a análise dos 

discursos não deve se limitar apenas ao que é explicitamente enunciado sobre os 

sujeitos, mas também ao que permanece ausente ou silenciado. A exclusão 

simbólica opera, assim, por meio da não nomeação, tornando invisíveis aqueles 

sujeitos que não se enquadram nos atributos socialmente valorizados ou 

reconhecidos como legítimos. Esse processo contribui para a reprodução das 

desigualdades de gênero e para a permanência do silenciamento das discussões 

sobre sexualidade. 

Para Saffioti (2015), a desigualdade de gênero não é um dado natural, mas 

uma construção social produzida por tradições culturais, estruturas de poder e pelas 

relações estabelecidas entre os sujeitos. Saffioti (2015) destaca que, embora a 

desigualdade possa ser construída também nas relações entre homens ou entre 

mulheres, o gênero se refere prioritariamente às relações entre homens e mulheres, 

nas quais as assimetrias de poder se manifestam de forma mais sistemática.  
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Nestes termos, gênero concerne, preferencialmente, às relações 
homem-mulher. Isto não significa que uma relação de violência entre dois 
homens ou entre duas mulheres não possa figurar sob a rubrica de 
violência de gênero. A disputa por uma fêmea pode levar dois homens à 
violência, o mesmo podendo ocorrer entre duas mulheres na competição 
por um macho. Como se trata de relações regidas pela gramática sexual, 
podem ser compreendidas pela violência de gênero. Mais do que isto, tais 
violências podem caracterizar-se como violência doméstica, dependendo 
das circunstâncias. Fica, assim, patenteado que a violência de gênero pode 
ser perpetrada por um homem contra outro, por uma mulher contra outra. 
Todavia, o vetor mais amplamente difundido da violência de gênero 
caminha no sentido homem contra mulher, tendo a falocracia como caldo 
de cultura (Saffioti, p.75, 2015). 

Nessa perspectiva, Saffioti (2015) compreende sexo e gênero como 

dimensões indissociáveis,  “a postura aqui assumida consiste em considerar sexo e 

gênero uma unidade, uma vez que não existe uma sexualidade biológica 

independente do contexto social em que é exercida” (Saffioti, 2015, p. 116). Tal 

compreensão reforça a crítica ao biologicismo, ao evidenciar que a sexualidade não 

pode ser explicada apenas a partir de dados anatômicos ou fisiológicos, mas deve 

ser entendida como uma construção histórica e social, atravessada por normas, 

valores e relações de poder. Assim, gênero e sexualidade articulam-se como 

categorias analíticas fundamentais para compreender como as diferenças corporais 

são mobilizadas para justificar desigualdades e regular comportamentos, 

especialmente no que se refere aos corpos e às experiências das mulheres. 

A partir dessa compreensão, torna-se possível evidenciar como a 

sexualidade tem sido historicamente regulada por normas que incidem de maneira 

desigual sobre os corpos, sobretudo os corpos femininos (Saffioti, 2015). Esses 

mecanismos contribuem para a naturalização das desigualdades e ajudam a 

compreender a persistência de formas de violência simbólica e física, expressas, 

entre outros aspectos, nos elevados índices de estupro, feminicídio e gravidez 

precoce. 

O Relatório Anual Socioeconômico da Mulher (RASEAM) de 2025 reúne 328 

indicadores provenientes de diversas bases de dados, oferecendo um panorama 

abrangente da situação socioeconômica das mulheres no Brasil e das 

desigualdades que demandam respostas efetivas do poder público. Estruturado em 

sete eixos temáticos — Estrutura Demográfica; Autonomia Econômica e Igualdade 

no Mundo do Trabalho; Educação; Saúde Integral, Direitos Sexuais e Reprodutivos; 

Enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres; Mulheres em 

espaços de poder e decisão; e Mulheres no Esporte — o relatório destaca, 
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especialmente no quarto eixo, informações fundamentais para a compreensão das 

condições de saúde das mulheres, bem como das questões relacionadas à 

sexualidade, aos direitos sexuais e reprodutivos e às desigualdades que os 

atravessam (BRASIL, 2025). 

Além disso, entre 2015 e 2024, mais de meio milhão de casos de estupro de 

mulheres foram registrados no Brasil e, somente em 2023, 13.934 meninas com até 

14 anos tiveram filhos — um dado que não pode ser dissociado da vulnerabilidade e 

da imposição de uma sexualidade não consentida (BRASIL, 2025). Butler (2003) 

nos alerta para os regimes regulatórios que definem quais corpos têm legitimidade e 

quais são sistematicamente violados ou descartados. Nesse cenário, a violência 

sexual, a gravidez infantil e os feminicídios (mais de 41 mil mortes violentas de 

mulheres em uma década) evidenciam que o controle sobre a sexualidade continua 

sendo uma forma de dominação (BRASIL, 2025). 

A compreensão dos elevados índices de violência de gênero no Brasil exige 

considerar, conforme aponta Saffioti (2015, p.190) que “o valor central da cultura 

gerada pela dominação-exploração patriarcal é o controle, valor que perpassa todas 

as áreas da convivência social”. O controle exercido sobre os corpos e as 

sexualidades das mulheres opera como um mecanismo estruturante de regulação e 

subordinação, sustentado por relações de poder historicamente construídas. Como 

aponta Saffioti (2015), o sexismo constitui um fenômeno social no qual os sujeitos 

investidos de poder são autorizados a discriminar e marginalizar determinados 

grupos. 

Indo além, Saffioti (2015) ressalta que sexismo e racismo constituem formas 

articuladas de dominação, historicamente inseparáveis, uma vez que ambos 

emergem no mesmo contexto de exploração e subordinação dos corpos. Essas 

formas de opressão compartilham uma mesma lógica de poder, responsável por 

hierarquizar sujeitos e legitimar desigualdades que permanecem estruturantes das 

relações sociais. Essas dinâmicas estruturais se materializam nas instituições 

educativas e nas práticas cotidianas da escola (Louro, 2003). 

Nesse sentido, Figueiró (2007) contribui para a compreensão do ensino em 

sexualidade como um processo inevitavelmente presente no cotidiano escolar, 

mesmo quando não assumido de forma explícita, evidenciando que o silêncio 

também educa e produz tabus. Além disso, ao criticar a redução do ensino em 

sexualidade a uma abordagem estritamente biológica e destacar a insegurança 

 



27 

docente decorrente de lacunas na formação inicial,  aponta para a necessidade de 

práticas pedagógicas intencionais e comprometidas com o reconhecimento da 

diversidade, oferecendo importantes subsídios para a articulação entre sexualidade, 

poder e educação. 

2.2.​ Sexualidade e gênero nas políticas educacionais 

O Ministério da Educação (MEC), por meio do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) com o 

objetivo de orientar a organização, o desenvolvimento e a avaliação dos cursos de 

graduação nas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil. As DCNs são 

fundamentais para garantir a qualidade e a uniformidade da formação dos 

profissionais, assegurando que os cursos atendam às necessidades sociais e 

profissionais do país. 

As diretrizes nacionais para a formação inicial de professores têm sido 

atualizadas ao longo das últimas décadas por meio de diferentes resoluções do 

Conselho Nacional de Educação. A primeira formulação ampla ocorreu com a 

Resolução CNE/CP nº 1/2002, que estabeleceu orientações gerais para as 

licenciaturas (BRASIL, 2002b). Posteriormente, a Resolução CNE/CP nº 2/2015 

redefiniu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial e continuada 

(BRASIL, 2015), sendo sucedida pela Resolução CNE/CP nº 2/2019, que instituiu a 

Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica 

(BNC-Formação (BRASIL, 2019). A normativa mais recente, a Resolução CNE/CP 

nº 4/2024, atualiza novamente essas diretrizes, substituindo dispositivos anteriores 

e consolidando o marco regulatório vigente para os cursos de licenciatura no país 

(BRASIL, 2024a). 

A primeira diretriz instituída em 18 de fevereiro de 2002, por meio da 

Resolução CNE/CP nº 1, não apresenta qualquer menção às questões de gênero e 

sexualidade (BRASIL, 2002b).  Já na Resolução CNE/CP nº 2/2015, observa-se 

uma mudança significativa. O texto passa a mencionar a necessidade de considerar 

questões étnico-raciais, de gênero e de sexualidade nos processos formativos, 

reafirmando o compromisso com uma educação mais inclusiva e equitativa. A 

resolução destaca que os cursos devem contemplar “as questões socioambientais, 

éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, 
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de faixa geracional e sociocultural como princípios de equidade” (BRASIL, 2015, p. 

6). Além disso, reforça o respeito às diferenças, valorizando a diversidade de 

gênero, sexual e outras dimensões identitárias. O documento também enfatiza a 

necessidade de que, futuros docentes demonstrem consciência sobre a diversidade, 

respeitem as diferenças e reconheçam problemas socioculturais e educacionais, 

contribuindo para a superação de exclusões sociais, tais como aquelas relacionadas 

à classe, raça, gênero, religião e sexualidade. Por fim, a resolução apresenta 

orientações específicas para cursos de formação com diferentes cargas horárias, 

destacando o seguinte trecho: 

Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos 
específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus 
fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos 
fundamentos da educação, formação na área de políticas públicas e gestão 
da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 
diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação especial e direitos 
educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas 
socioeducativas (BRASIL, 2015, p. 15-17). 

A publicação da Resolução CNE/CP nº 2/2019 marcou um retrocesso nas 

diretrizes para a formação inicial de professores, ao revogar a normativa anterior e 

instituir a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da 

Educação Básica (BNC-Formação). Elaborada e alinhada à Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), essa resolução expressou um movimento de recuo político em 

relação às diretrizes de 2015. Diferentemente da normativa anterior, o documento 

de 2019 eliminou explicitamente as referências às questões de gênero, sexualidade 

e outras dimensões da diversidade, que antes eram reconhecidas como princípios 

orientadores. Tal ação evidenciou a opção do governo da época por negligenciar 

essas temáticas no âmbito das políticas de formação docente, reforçando 

silenciamentos institucionais e fragilizando a preparação de professores para lidar 

com as desigualdades presentes no contexto educacional (BRASIL, 2019). 

A Resolução CNE/CP nº 4/2024 (BRASIL, 2024a) é a mais recente, até o 

momento, e atualiza novamente as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior de profissionais do magistério da educação 

básica, substituindo dispositivos anteriores. Essa resolução reafirma a articulação 

entre formação teórica, prática e desenvolvimento profissional, ao mesmo tempo em 

que busca corrigir limitações identificadas no modelo instituído em 2019. O 
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documento enfatiza a formação docente como processo crítico, interdisciplinar e 

comprometido com a pluralidade e os direitos humanos, reforçando a necessidade 

de que as licenciaturas promovam a compreensão das múltiplas diversidades 

presentes no contexto escolar. Além disso, estabelece parâmetros atualizados para 

licenciaturas, cursos de formação pedagógica e segunda licenciatura, oferecendo 

maior clareza sobre a organização curricular e sobre as responsabilidades das 

instituições formadoras.  

A resolução reconhece, no capítulo referente à Base Comum Nacional e ao 

Perfil do Egresso da Formação Inicial, diversos tópicos voltados à “consolidação da 

educação inclusiva, por meio do respeito às diferenças, reconhecimento e 

valorização da diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, etária, entre 

outras” (BRASIL, 2024a, p. 5). Além disso, ressalta a importância de que o futuro 

docente seja capaz de reconhecer e analisar criticamente os desafios socioculturais 

e educacionais presentes em diferentes contextos, adotando uma postura 

investigativa, articuladora e comprometida com a transformação dessas realidades.  

Por fim, no capítulo intitulado Da Formação Inicial do Magistério da Educação 

Escolar Básica em Nível Superior: Estrutura e Currículo, a resolução define e 

enfatiza que: 

Os cursos de formação inicial deverão garantir nos currículos conteúdos 
específicos da respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus 
fundamentos e metodologias, bem como conteúdos relacionados aos 
fundamentos da educação, formação na área de políticas pública e gestão 
da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 
diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, 
Libras e Educação Especial (BRASIL, p.12, 2024a). 

Ao tratar especificamente dos cursos de Ciências Biológicas, existem dois 

documentos principais que regulamentam a formação tanto no Bacharelado quanto 

na Licenciatura: o Parecer 1.301/2001 (BRASIL, 2001) e a Resolução CNE/CES nº 

7 (BRASIL, 2002a), esses documentos estabelecem as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os cursos da área, direcionando os aspectos pedagógicos e 

curriculares essenciais para a formação de futuros profissionais. Em relação a esses 

dois documentos, o Parecer CNE/CES nº 1.301/2001 destaca a importância de: 

Reconhecer formas de discriminação racial, social, de gênero, etc., que se 
fundem inclusive em alegados pressupostos biológicos, posicionando-se 
diante delas de forma crítica, com respaldo em pressupostos 
epistemológicos coerentes e na bibliografia de referência (BRASIL, 2001, p. 
3). 
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No entanto, o parecer não aprofunda nem menciona questões relacionadas à 

sexualidade (BRASIL, 2001). Por outro lado, a Resolução CNE/CES nº 7 (BRASIL, 

2002a) não faz qualquer referência a essas temáticas, evidenciando uma lacuna 

importante na abordagem de questões de gênero e sexualidade nos currículos dos 

cursos de Ciências Biológicas. Embora existam documentos normativos que 

orientam a formação acadêmica, cada universidade segue seu próprio Projeto 

Pedagógico de Curso e sua matriz curricular, o que resulta em variações 

significativas na organização e nos conteúdos abordados nos cursos. 

No caso da UFSCar, a própria universidade instituiu a Resolução CoG nº 236 

(UFSCar, 2019), que dispõe sobre as Diretrizes Curriculares para os Cursos de 

Licenciatura. Esse documento estabelece orientações específicas para a formação 

docente na instituição, alinhando-se às diretrizes nacionais e às demandas 

contemporâneas da educação. A resolução determina que os currículos das 

licenciaturas contemplem, entre outros temas fundamentais, conteúdos sobre 

Libras, direitos humanos, educação ambiental, relações étnico-raciais, educação 

especial, diversidade de gênero, sexual, religiosa e geracional, bem como direitos 

educacionais de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas e 

aspectos de gestão educacional (UFSCar, 2019). 

Em relação à Educação Básica, a discussão sobre sexualidade antecede a 

implementação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), instituídos no final 

dos anos 1990, quando a temática passou a ser oficialmente reconhecida como um 

tema transversal. Os PCNs são documentos elaborados pelo Ministério da 

Educação com a proposta de orientar a prática pedagógica no Ensino Fundamental. 

No entanto, não constituem um currículo obrigatório, e sim diretrizes gerais que 

devem ser adaptadas pelos sistemas de ensino, o que muitas vezes resulta em 

interpretações superficiais ou na ausência de abordagem efetiva sobre temas como 

gênero e sexualidade (BRASIL, 1997). 

Mesmo antes dessa formalização, conteúdos relacionados à sexualidade já 

faziam parte do ensino, especialmente nas disciplinas de Ciências e Biologia. 

Tradicionalmente, essas áreas foram encaradas como os espaços escolares mais 

apropriados para tratar do assunto, uma vez que contemplam o estudo do corpo 

humano em seus conteúdos programáticos. No entanto, como destacam Bozzini et 

al. (2021), embora o currículo dessas disciplinas ofereça a possibilidade de abordar 

a sexualidade de forma ampla, incluindo aspectos como desejo, prazer e 
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diversidade, essas dimensões seguem sendo pouco exploradas no cotidiano 

escolar. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) apresentam uma coletânea de 

três volumes dedicados aos Temas Transversais, que deveriam ser abordados no 

processo educativo com as crianças e adolescentes. No primeiro volume, 

encontram-se o texto de apresentação, que fundamenta a proposta de integrar 

questões sociais ao currículo escolar por meio dos Temas Transversais, e o 

documento referente à Ética. O segundo volume reúne os temas de Pluralidade 

Cultural e Orientação Sexual,2 enquanto o terceiro contempla os documentos sobre 

Meio Ambiente e Saúde (BRASIL, 1997). O documento defende que é fundamental 

garantir às crianças brasileiras o acesso a recursos que favoreçam o pleno exercício 

da cidadania. 

Tais recursos incluem tanto os domínios do saber tradicionalmente 
presentes no trabalho escolar quanto às preocupações contemporâneas 
com o meio ambiente, com a saúde, com a sexualidade e com as questões 
éticas relativas à igualdade de direitos, à dignidade do ser humano e à 
solidariedade (BRASIL, 1997, p. 4). 

A educação em sexualidade e temas como saúde e cuidado com o corpo 

assumem papel central na formação escolar. Deixaram de ser tratados como 

questões privadas para se tornarem debates essenciais no currículo, exigindo 

abordagens críticas e interdisciplinares. A escola, nesse contexto, tem a 

responsabilidade de promover reflexões que contribuam para a formação ética, 

social e política dos estudantes. 

Embora os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997), não tenham 

sido formalmente revisados, continuam sendo referência, especialmente por 

integrarem a sexualidade como tema transversal. Seus princípios foram 

gradualmente incorporados por outras normativas, como as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que passaram a 

orientar de forma mais sistemática os currículos da educação básica no Brasil. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), instituída em 2017, é o principal 

documento que orienta atualmente os currículos da educação básica no Brasil. Uma 

análise crítica do documento revela importantes lacunas no que se refere à inclusão 

2 À época, o termo "Orientação Sexual" era utilizado para tratar de temas relacionados à sexualidade 
na escola. Atualmente, o conceito vem sendo progressivamente substituído por "Educação em 
Sexualidade", que abrange uma abordagem mais ampla, crítica e contextualizada sobre o tema 

 



32 

da educação em sexualidade, especialmente na área de Ciências. Matareli (2024) 

destaca a baixa frequência dos termos “saúde” e “prevenção” e a ausência completa 

de palavras como “gênero”, “violência” e “mulher”, evidenciando uma concepção 

limitada de saúde, restrita à ausência de doenças, sem considerar fatores sociais e 

emocionais que impactam o bem-estar dos estudantes. 

De modo semelhante, Camargo, Matareli e Bozzini (2025) identificaram que a 

sexualidade é abordada de forma pontual e restrita ao 8º ano do Ensino 

Fundamental II, na unidade temática “Vida e Evolução”. A análise mostrou poucas 

menções ao tema, além da utilização do termo desatualizado “DST” em vez de 

“IST”. Contudo, a terminologia Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) passou 

a ser adotada oficialmente no Brasil a partir de 2017, quando o Ministério da Saúde 

alinhou-se às recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e substituiu 

o termo anteriormente utilizado, Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST). Essa 

mudança foi formalizada pelo Decreto nº 8.901/2016, publicado no Diário Oficial da 

União em 11 de novembro de 2016, que reorganizou a estrutura do então 

Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais e instituiu a nova nomenclatura 

(BRASIL, 2017). A alteração reflete uma compreensão mais abrangente dos 

processos infecciosos, uma vez que muitas infecções podem estar presentes sem 

manifestar sintomas, reforçando a importância da prevenção, do diagnóstico 

precoce e da redução do estigma associado a essas condições. 

Embora algumas habilidades envolvam conteúdos importantes, como 

puberdade, métodos contraceptivos e dimensões da sexualidade, o documento 

silencia sobre temas essenciais como identidade de gênero, orientação sexual, 

consentimento, intimidade, equidade de gênero e prevenção da violência. Essas 

limitações reforçam a necessidade de uma abordagem mais contínua, abrangente e 

atualizada sobre sexualidade no currículo escolar. 

2.3.​ O Currículo e Seu Impacto na Licenciatura em Ciências Biológicas 

A ideia de que a educação pode ser neutra é frequentemente defendida tanto 

na vida social quanto no contexto escolar. Presume-se que, ao evitar 

posicionamentos políticos, a prática docente se torne objetiva ou imparcial. 

Entretanto, para Apple (1982), essa noção não se sustenta, entendendo que 
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nenhuma prática educacional é neutra, pois a escola está sempre inserida nas 

dinâmicas sociais, culturais e econômicas que estruturam a sociedade.  
A reivindicação de neutralidade é importante nessa representação, não 
apenas na vida social em geral, mas na educação em particular. 
Presumimos que nossa atividade seja neutra, que, por não tomarmos uma 
posição política, estejamos sendo objetivos […] (Apple, 1982, p. 19). 
 

Segundo Apple (1982), a educação é sempre atravessada por escolhas e 

valores. Na escola, por exemplo, o conhecimento que chega aos estudantes não é 

espontâneo: ele resulta de uma seleção feita dentro de um universo muito maior de 

possibilidades. Em outras palavras, aquilo que se ensina reflete interesses, valores 

e perspectivas de determinados grupos sociais. 

A partir dessa compreensão mais ampla sobre educação e conhecimento, 

discutir o currículo exige ultrapassar a organização de conteúdos. Segundo Apple 

(1982), o currículo não é apenas um conjunto de temas a serem ensinados, mas um 

campo de disputa no qual determinados conhecimentos são legitimados enquanto 

outros são silenciados. A seleção, classificação e distribuição do conhecimento 

escolar expressam relações de poder, escolhas políticas e interesses culturais 

presentes em cada contexto histórico.  
Em termos mais claros, o conhecimento manifesto e oculto encontrado nos 
equipamentos escolares, e os princípios de seleção, organização e 
avaliação desse conhecimento, são seleções, dirigidas pelo valor, de um 
universo muito mais amplo de conhecimento possível e princípios de 
seleção. Portanto, não devem ser aceitos como dados, mas 
problematizados — ligados, se assim se quiser chamar — de modo que 
possam ser rigorosamente examinadas as ideologias sociais e econômicas 
e os significados padronizados que se encontram por trás deles. O 
significado latente e a configuração que está por trás da aceitabilidade 
fundada no senso comum de uma posição podem ser atributos mais 
importantes (Apple, 1982, p.72). 

 

A estruturação do currículo encontra-se articulada a mecanismos de controle 

social e cultural (Apple, 1982), consequentemente, influenciando os modos pelos 

quais os estudantes compreendem temas como gênero, sexualidade, democracia e 

ciência. A concepção de docentes como técnicos neutros, desvinculados das 

questões sociais mais amplas, produz efeitos significativos no processo educativo, 

uma vez que dificulta o desenvolvimento de análises críticas sobre as 

desigualdades sociais e econômicas, limitando o potencial formativo tanto do 

currículo quanto das práticas pedagógicas. 

Como observa o próprio Apple (1982), “as escolas parecem contribuir para a 

desigualdade na medida em que são tacitamente organizadas para distribuir 
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diferencialmente tipos específicos de conhecimento” (Apple, 1982, p. 69). Assim, a 

noção de neutralidade não apenas oculta essas dinâmicas, mas também 

enfraquece a capacidade da educação de problematizar a ordem social na qual está 

inserida. 

Dentro desse contexto, Apple (1982) destaca que muitos currículos escolares 

se baseiam em uma estrutura de consenso, apresentando os conteúdos como 

verdades indiscutíveis. Ao deixar de promover o questionamento, o currículo 

naturaliza desigualdades e limita o desenvolvimento de sujeitos críticos e 

participativos. Nesse debate sobre seleção e distribuição do conhecimento escolar, 

Apple (1982) defende: 

Ou seja, pode-se pensar o conhecimento como distribuído desigualmente 
entre as classes sociais e econômicas, grupos profissionais, grupos de 
diferentes faixas etárias e grupos com poderes diferentes. Assim, alguns 
grupos possuem acesso ao conhecimento que lhes é distribuído e que não 
é a outros. A contraditória disso também é provavelmente verdadeira. A 
falta de determinados tipos de conhecimento — onde se localiza um grupo 
específico no complexo processo de preservação e distribuição cultural — 
relaciona-se, sem dúvida, à ausência, nesse grupo, de determinados tipos 
de poder político e econômico na sociedade (Apple, p.19, 1982). 

Essa relação entre quem detém o conhecimento e quem exerce poder 

econômico e político é complexa, mas fundamental para entender como as 

desigualdades se mantêm. Ou seja, compreender a ligação entre conhecimento e 

poder exige reconhecer que o controle das instituições, tais como a escola, a 

universidade e outros espaços de produção de saber, amplia a capacidade que 

determinados grupos têm de influenciar e controlar outros. Dessa forma, a maneira 

como a cultura é distribuída e preservada está diretamente associada à presença ou 

à ausência de poder entre os diferentes grupos sociais (Apple, 1982). 

Nesse sentido, Apple argumenta que a escola não atua apenas na formação 

de sujeitos, mas também na produção e legitimação de significados, ao definir e 

difundir aquilo que é socialmente reconhecido como conhecimento legítimo, isto é, o 

conhecimento que “todos devemos ter” (Apple, 1982, p. 98). Contudo, ressalta que a 

possibilidade de um grupo transformar seus saberes em conhecimentos 

universalmente reconhecidos está diretamente relacionada à sua posição e ao seu 

poder nos campos político e econômico mais amplos. 

Sendo assim, nessa perspectiva, Apple (1982) aponta dois aspectos 

importantes a serem reforçados e considerados como base de sua abordagem. O 
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primeiro refere-se ao fato de que as escolas existem em função de sua relação com 

outras instituições, instituições estas mais poderosas e que, consequentemente, 

encontram-se articuladas de modo a reproduzir desigualdades estruturais, tanto no 

que se refere às relações de poder quanto ao acesso a recursos. O segundo 

aspecto diz respeito ao modo como essas desigualdades acabam sendo reforçadas 

e reproduzidas pela escola, ainda que não exclusivamente por ela. Esse processo 

ocorre por meio de diferentes atividades, sejam elas pedagógicas, curriculares ou 

mesmo avaliativas, tanto no espaço da sala de aula quanto em outros ambientes 

escolares. Sendo assim, “junto com outros mecanismos de preservação e 

distribuição cultural, as escolas contribuem para o que se chamou de reprodução 

cultural das relações de classe em sociedades industriais avançadas” (Apple, 1982, 

p. 99). 

A partir da compreensão do currículo como um espaço atravessado por 

disputas de poder e por processos de legitimação do conhecimento, outras 

abordagens passam a problematizar não apenas quem define o currículo, mas 

também quais conhecimentos devem compô-lo. Nesse sentido, Young (2014a) 

afirma que a questão mais crucial da educação contemporânea é o currículo, 

destacando a centralidade da pergunta sobre o que cada estudante deveria saber 

ao final de sua trajetória escolar. Young (2014a) argumenta, ainda, que associar o 

currículo exclusivamente às escolas constitui uma visão restrita, uma vez que 

faculdades e universidades também operam a partir de currículos. Dessa forma, a 

teoria do currículo deve ser aplicada a todas as instituições educacionais, 

extrapolando os limites do ensino básico. 

A teoria do currículo (Young, 2014a) passou por transformações significativas 

ao longo das décadas, refletindo diferentes abordagens sobre o conhecimento e seu 

papel nas instituições educacionais. Inicialmente, segundo o autor, a teoria do 

currículo nos Estados Unidos estava fortemente influenciada pelo gerenciamento 

científico, resultando em uma abordagem tecnicista, onde o currículo era visto como 

um conjunto de instruções diretas para professores. Já na Inglaterra, a tradição 

elitista da "educação liberal" prevaleceu, assumindo que a teoria do currículo não 

era necessária e que a falta de aprendizado por estudantes era atribuída à sua falta 

de inteligência.  

No entanto, Young (2014b) afirma que essas visões começaram a perder 

credibilidade a partir dos anos 1960 e 1970, com o surgimento de novas abordagens 
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críticas, como a teoria crítica do currículo, que questionava as premissas dessas 

tradições. Teóricos como Michael Apple emergiram nesse contexto, enfatizando 

como o currículo pode servir como um mecanismo de reprodução das 

desigualdades sociais, e que, para ser verdadeiramente transformador, o currículo 

deve ser analisado de maneira crítica.  

Young (2014b) destaca que a teoria do currículo possui dois significados 

normativos. O primeiro refere-se às regras ou normas que orientam a elaboração e 

a prática do currículo, enquanto o segundo está relacionado aos valores morais 

implicados na educação, como a definição do que constitui uma "boa pessoa" e uma 

"boa sociedade", ou seja, as finalidades do processo educativo. No entanto, 

concentra-se principalmente no primeiro significado, que trata das implicações das 

análises para o que deveria ser um “currículo melhor”. Nesse sentido, Young 

(2014b) enfatiza que, quando a visão normativa da teoria do currículo é dissociada 

de seu papel crítico, ela corre o risco de se tornar tecnicista, limitando-se a 

prescrever o que docentes devem fazer, sem refletir sobre as questões mais 

profundas relativas aos objetivos e à finalidade do currículo. 

Em se tratando da discussão sobre o currículo, Young (2014b) traz definições 

acerca do “conhecimento poderoso” e do “conhecimento dos poderosos”. O 

conhecimento poderoso não se define por sua origem social, mas por sua 

capacidade de permitir aos estudantes compreender, explicar e analisar o mundo 

para além de suas experiências imediatas. Em contrapartida, o conhecimento dos 

poderosos corresponde aos saberes historicamente definidos e legitimados por 

grupos dominantes, cuja presença no currículo está vinculada a relações de poder e 

à manutenção das desigualdades sociais. 

Segundo Young (2014b), historicamente concentrou-se no currículo o 

“conhecimento dos poderosos”, um sistema concebido para manter desigualdades, 

invisibilizando o “conhecimento poderoso”. Tal trajetória acaba evitando certos 

questionamentos, como: 

O que há de poderoso no conhecimento que é característico dos currículos 
das escolas de elite? Por que, às vezes, os professores se assustam com a 
ideia do conhecimento e acham que devem resistir a ele, como algo 
inevitavelmente opressivo e não como algo libertador que deve ser 
encorajado?  O que há de poderoso nesse “conhecimento poderoso”?  Por 
que esse “conhecimento poderoso” deve ser separado do conhecimento 
cotidiano dos alunos, mesmo que alguns alunos possam facilmente 
considerá-lo alienante?  Quais são as formas especializadas que o currículo 
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pode assumir, suas origens, seus propósitos e seus processos de seleção, 
sequenciamento e progressão?  (Youngb, 2014, p. 12). 

Ao diferenciar essas duas noções, Young (2014b) desloca o debate curricular 

da crítica exclusiva à reprodução social para a defesa do acesso democrático ao 

conhecimento poderoso, entendendo-o como um direito de todos e como elemento 

central para a justiça social na educação. Nessa perspectiva, um currículo orientado 

pelo conhecimento poderoso deve garantir aos estudantes o acesso a saberes aos 

quais, em geral, não têm contato em seus contextos familiares e cotidianos.  

Ao tratar especificamente do contexto brasileiro, Young (2014a) destaca os 

desafios de articular a diversidade social, cultural e regional do país com o direito 

democrático ao acesso ao conhecimento poderoso, afirmando que “não importa 

quão diversa seja sua sociedade, há um certo conhecimento que é importante que 

seja acessível a todos” (Young, 2014a, p. 1120). Nesse sentido, defende que o 

currículo nacional deve organizar-se a partir de diretrizes que considerem as 

especificidades dos diferentes campos do conhecimento, mantendo, ao mesmo 

tempo, flexibilidade suficiente para possibilitar sua interpretação pelas escolas nos 

diversos contextos educacionais.  

Se vocês caminharem em direção à definição de um currículo nacional no 
Brasil, é importante deixar sob a responsabilidade integral das escolas um 
terço ou um quarto da semana letiva. Ou seja, não esperem que o currículo 
nacional seja aplicado a semana inteira, mas talvez quatro dias, não sei, é 
discutível. É aqui que entra a gestão do currículo. A equipe da escola 
precisa ter um conhecimento suficiente de teoria do currículo para poder 
interpretar na sua escola esse currículo comum, de forma que haja algum 
tipo de diálogo entre o nacional e o local. E isso é perfeitamente factível! É 
uma coisa sempre tratada como um problema, mas, mesmo que você tenha 
nascido e crescido numa comunidade no meio da Amazônia, você tem o 
direito democrático ao conhecimento poderoso. Essas crianças precisam 
ter algum conhecimento de coisas como a matemática, onde quer que 
estejam (Young, 2014a, p. 1121). 

Diante do proposto, não se pode discutir currículo sem considerar as 

estruturas de poder. Apple (1982) evidencia que o currículo não é neutro, mas 

resulta de disputas políticas e culturais que tendem a reproduzir relações de 

dominação por meio da seleção e legitimação de determinados conhecimentos. Em 

diálogo com essa perspectiva, Young (2014b) aprofunda o debate ao diferenciar o 

conhecimento dos poderosos do conhecimento poderoso, deslocando a crítica 

curricular para a defesa do acesso democrático ao conhecimento sistematizado. 
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2.4.​ A universidade e o papel formador dos cursos de licenciatura 

Abordar questões relacionadas ao gênero e à sexualidade no currículo e na 

formação docente é fundamental para construir uma educação verdadeiramente 

pluralista e democrática (Reis, 2011). No contexto do ensino superior, é essencial 

que esses temas sejam incorporados à formação de professores de Ciências, 

preparando-os para lidar com a temática no ambiente escolar e acadêmico (Bento et 

al., 2023). A promoção dessa discussão no espaço universitário tem o potencial de 

romper com o “ciclo de desigualdades”; no entanto, ainda é comum a ausência de 

disciplinas específicas que tratem desses temas nos cursos de licenciatura 

(Marques, 2020).  

Conforme apontam Lima e Souza (2021), a literatura e as experiências 

concretas do cotidiano escolar evidenciam que licenciandos em Ciências Biológicas, 

embora detenham conhecimentos de natureza biológica sobre a sexualidade, 

frequentemente não se sentem preparados para abordar essa temática em sala de 

aula ou para intervir diante de situações que a envolvem. Tal lacuna na formação 

inicial docente evidencia que o domínio de conteúdos científicos, por si só, não 

garante a atuação de professores diante das complexidades que atravessam a 

sexualidade no contexto escolar. Essa compreensão é reforçada por Figueiró 

(2009), ao destacar que a ausência de abordagens explícitas sobre sexualidade no 

espaço escolar também constitui uma forma de educação. 

Nesse sentido, torna-se imprescindível que as práticas pedagógicas sejam 

desenvolvidas e fundamentadas em conhecimentos científicos, mas orientadas por 

uma intencionalidade educativa crítica e dialógica, capaz de engajar os estudantes e 

promover a problematização das vivências e dos conflitos presentes no cotidiano 

escolar. Essa abordagem compreende o diálogo como eixo central do processo 

educativo, valorizando a escuta, a troca de saberes e a construção coletiva do 

conhecimento (Freire, 2021b). 
Finalmente, é importante lembrar que, quando não se fala de sexualidade, 
ou seja, quando  se  opta  por  não  a  trabalhar  no  espaço  da  escola,  
como  tem  acontecido  muito freqüentemente,  mesmo  assim  está  
acontecendo  o  ensino  da  sexualidade,  pois  o  silêncio  é  também uma 
forma de educar. Com ele, os alunos aprendem que este é um assunto tabu 
(Figueiró, 2009, p.19). 
 

Tendo em vista que, na perspectiva freireana, o diálogo constitui o eixo 

central da prática educativa e o espaço privilegiado para a construção coletiva do 
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conhecimento, sua incorporação ao ensino superior torna-se fundamental para 

enfrentar silenciamentos e promover uma formação crítica e humanizadora (Freire, 

2021b). No âmbito da prática pedagógica, isso implica reconhecer que o currículo 

não se limita ao documento formal, mas se concretiza nas ações cotidianas, nas 

interações entre docentes e estudantes e nas escolhas que orientam o trabalho em 

sala de aula, configurando-se como um currículo em ação (Apple, 2006). 

Assim, ao transpor essa concepção para o campo da educação em 

sexualidade, evidencia-se a necessidade de promover diálogos construtivos entre 

todos os envolvidos, garantindo que o interesse pelo tema seja despertado e que o 

conhecimento sobre questões de gênero e sexualidade seja transformado e 

aplicado na prática (Timote, 2022). A discussão dessas temáticas representa um 

passo essencial para a superação das desigualdades e da violência de gênero, 

especialmente no ambiente acadêmico, onde a educação desempenha um papel 

socialmente transformador (Santos; Walczak; Cordeiro, 2018). 

A inserção de questões de sexualidade nas práticas pedagógicas requer que 

tais temáticas estejam explicitamente contempladas na formação docente. 

Espera-se que tanto a instituição formadora quanto o(a) professor(a), em sua prática 

pedagógica, desenvolvam uma postura crítica e reflexiva sobre o ensino da 

sexualidade, de modo a possibilitar o trabalho pedagógico com os(as) estudantes 

voltado à construção de uma sociedade mais justa e igualitária, não sexista, não 

misógina, nem racista ou homofóbica, fundamentada em informações que 

assegurem a promoção de direitos iguais para todas as pessoas (Ribeiro, 2023). 

 De acordo com Young (2014b), o currículo deve ser uma ferramenta de 

transformação, proporcionando aos futuros docentes o acesso ao conhecimento 

poderoso, que inclui a reflexão crítica sobre as questões sociais, como gênero e 

sexualidade. Essa inclusão é fundamental para que os educadores possam não 

apenas transmitir conhecimentos, mas também promover uma educação que 

contribua para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Apple (2006) 

também destaca que o currículo pode ser um mecanismo de reprodução das 

desigualdades sociais, e, portanto, deve ser reformulado para desafiar as normas e 

práticas estabelecidas, incorporando uma abordagem crítica sobre gênero e 

sexualidade, de modo a promover a equidade no ambiente acadêmico e escolar. 
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2.5.​ O Ensino de Ciências e a Educação Integral em Sexualidade 

Segundo a UNESCO (2019), a Educação Integral em Sexualidade (EIS) 

exerce um papel essencial na formação de jovens capazes de viver de forma 

segura, consciente e autônoma. Ao possibilitar o debate sobre temas como 

desigualdade de gênero, gravidez não planejada e infecções sexualmente 

transmissíveis (ISTs), a EIS contribui para que crianças e adolescentes não 

cheguem à vida adulta carregando dúvidas, inseguranças e concepções distorcidas 

sobre essas questões. Muitas vezes, essas inseguranças são agravadas pelo 

silêncio e pelo constrangimento dos adultos ao redor; contudo, esse cenário pode 

ser transformado por meio da ciência e do ensino de Ciências, quando estes se 

orientam por abordagens críticas, informadas e comprometidas com a compreensão 

da sexualidade como dimensão constitutiva da experiência humana. 

Schiebinger (2001) demonstra que, historicamente, a ciência foi construída 

em contextos predominantemente masculinos, o que contribuiu para a produção de 

saberes atravessados por hierarquias e processos de exclusão. Esses contextos 

foram suficientes para instaurar e manter barreiras simbólicas que ultrapassam a 

participação das mulheres na ciência e incidem também sobre a sexualidade, 

produzindo divisões normativas entre sujeitos. Como destaca, “barreiras invisíveis 

cercando a sexualidade continuam a dividir as pessoas, homens ou mulheres, 

heterossexuais ou gays” (Schiebinger, 2001, p. 13). Tal constatação evidencia que 

as desigualdades de gênero e sexualidade não são externas à produção científica, 

mas constituem elementos estruturantes de seus modos de organização e 

legitimação do conhecimento. 

Diante desse contexto, torna-se fundamental que a sexualidade seja 

abordada desde a infância e ao longo da adolescência. De acordo com a UNESCO 

(2019), a Educação Integral em Sexualidade (EIS) favorece o acesso de crianças e 

jovens a informações adequadas à sua faixa etária, contribuindo para o 

desenvolvimento de comportamentos responsáveis e eticamente orientados diante 

das vivências afetivas e sexuais. Além disso, essa abordagem promove o respeito 

aos direitos humanos, à igualdade de gênero e à diversidade, ao mesmo tempo em 

que fortalece habilidades socioemocionais necessárias para a construção de 

vínculos saudáveis, pautados no cuidado mútuo, no consentimento e no bem-estar 

coletivo. 
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Embora a UNESCO (2019) destaque que diversos países têm avançado na 

implementação de políticas de Educação Integral em Sexualidade, reconhecendo 

sua importância para o desenvolvimento de habilidades, tomada de decisões 

responsáveis e proteção de crianças e adolescentes em um contexto de crescente 

exposição a conteúdos sexualmente explícitos, o cenário brasileiro apresenta um 

movimento em sentido contrário. Nos últimos anos, a ascensão de grupos 

conservadores e de extrema direita, como o Movimento Escola Sem Partido 

(MESP), tem impulsionado iniciativas que buscam restringir o debate sobre 

sexualidade, gênero e direitos humanos no ambiente escolar. Essas pressões 

políticas e ideológicas dificultam a implementação de práticas educativas alinhadas 

às recomendações internacionais e limitam o acesso de crianças e adolescentes a 

informações essenciais para sua autonomia, saúde e exercício da cidadania 

(Santos; Miesse; Carvalho, 2021). 

O Movimento Escola Sem Partido (MESP) foi criado em 2004 por iniciativa do 

procurador Miguel Nagib, mas, naquele momento, não obteve grande projeção 

pública devido à ausência de apoio político institucionalizado (Santos et al., 2021).. 

Com o passar dos anos, passou a ganhar força, especialmente ao ser impulsionado 

por discursos conservadores que se colocam contra a ampliação da visibilidade dos 

direitos humanos e que defendem a redução da atuação estatal nas políticas 

públicas voltadas à promoção da equidade social e da justiça econômica. Esses 

discursos se alinham à lógica do Estado mínimo, que propõe a diminuição da 

intervenção do poder público em áreas sociais (Santos; Miesse; Carvalho, 2021). 

Antes do fortalecimento do movimento Escola Sem Partido no cenário político 

brasileiro, iniciativas voltadas à promoção da diversidade e à formação docente em 

temáticas como gênero e sexualidade já vinham sendo implementadas. Em 2008, o 

Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (Secad), publicou o Caderno Gênero e Diversidade na 

Escola: Formação de Professoras/es em Gênero, Sexualidade, Orientação Sexual e 

Relações Étnico-Raciais (BRASIL, 2007). Esse material foi desenvolvido como parte 

de um curso de formação continuada para docentes da educação básica, promovido 

por universidades públicas na modalidade a distância, com alguns encontros 

presenciais (Moura; Silva, 2023). 

Outra ação de destaque nesse período foi o Projeto Escola sem Homofobia, 

que tinha como objetivo inserir nas escolas o debate sobre diversidade sexual, 

 



42 

igualdade de gênero, identidade de gênero e orientação sexual. Apesar de seu 

caráter educativo e de combate à discriminação, o projeto foi fortemente atacado 

por grupos conservadores, sobretudo representantes de segmentos evangélicos, 

que o rotularam pejorativamente como “kit gay”. Em 2011, devido à pressão de 

parlamentares vinculados à direita conservadora, a distribuição dos materiais foi 

vetada, o que evidenciou as resistências políticas e ideológicas à abordagem 

dessas temáticas nas instituições escolares (Moura; Silva, 2023). 

A expansão nacional do Movimento Escola Sem Partido ganhou força em 

2014, quando o então deputado estadual Flávio Bolsonaro protocolou o primeiro 

Projeto de Lei inspirado na proposta, na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 

Janeiro. Encomendado inicialmente pela própria família Bolsonaro, o projeto foi 

transformado em uma minuta e disponibilizado na internet com a intenção de ser 

replicado por parlamentares estaduais, municipais e demais interessados. Essa 

estratégia visava ampliar a presença do movimento tanto nas casas legislativas 

quanto nos contextos escolares e familiares, favorecendo sua difusão em escala 

nacional (Furlan; Carvalho, 2020). 

O movimento Escola Sem Partido está alinhado a uma perspectiva 

conservadora e tem recebido apoio significativo de bancadas religiosas e setores da 

extrema direita, especialmente aqueles que se opõem à inclusão de debates sobre 

gênero e sexualidade no ambiente escolar (Moura; Silva, 2023). Os defensores 

sustentam a ideia da existência de uma suposta "ideologia de gênero", 

compreendida por eles como uma tentativa deliberada de minar valores morais e 

religiosos tradicionais. Nessa narrativa, escolas e universidades seriam utilizadas 

como instrumentos para promover uma “subversão dos corpos”, resultando no que 

chamam de “ditadura gay e feminista”. Essa visão é compartilhada por grupos como 

“Cristãos contra a ideologia de gênero”, “Família na escola” e “Movimento Brasil 

Livre”, que passaram a ocupar espaços no legislativo, no executivo e até no 

judiciário, com o intuito de barrar a presença e a participação de grupos 

historicamente marginalizados na esfera pública (Carvalho; Polizel; Maio, 2016) 

Em contrapartida aos retrocessos observados no Brasil em relação à 

abordagem da sexualidade nas escolas, a UNESCO (2019) elaborou as 

Orientações Técnicas Internacionais sobre Educação em Sexualidade com o 

objetivo de apoiar autoridades das áreas da educação, saúde e demais setores 

interessados na implementação de práticas educativas voltadas à sexualidade, tanto 
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em contextos formais quanto não formais de ensino. O documento reúne 

informações baseadas em evidências científicas e foi desenvolvido com a 

preocupação de adaptar-se aos contextos locais, considerando fatores 

socioculturais específicos. As orientações são estruturadas de forma lógica para 

lidar com aspectos como crenças, valores, atitudes e habilidades, elementos que 

impactam diretamente a saúde, o bem-estar e a autonomia dos indivíduos no que 

diz respeito à vivência da sexualidade (UNESCO, 2019). 

As teorias de grandes educadores contrastam fortemente com a perspectiva 

defendida pelo MESP. Freire  (2021b), por exemplo, afirma que a neutralidade na 

educação é impossível, pois toda prática docente é atravessada por valores, 

interesses e concepções de mundo, mesmo quando não são explicitamente 

declarados. Nesse sentido, o que o movimento denomina “neutralidade” 

corresponde, na verdade, a uma forma específica de ideologia que busca ocultar 

seus próprios pressupostos e naturalizar determinada visão de sociedade. Essa 

compreensão é reforçada por Apple (2006), ao demonstrar que a escola nunca é um 

espaço neutro, mas um campo de disputa em que projetos políticos e culturais 

distintos competem pela definição do que deve ser ensinado e legitimado no 

currículo. 

A crítica de Freire (2021b) e Apple (2006) ao discurso da neutralidade revela 

que a educação, longe de ser um processo técnico e desprovido de valores, 

participa diretamente da formação social e da reprodução das estruturas de poder. 

Essa discussão permite aprofundar a crítica freireana ao papel histórico da 

educação bancária na manutenção das relações de dominação, especialmente 

quando vinculada ao modo tradicional de transmissão de conteúdos.  

A educação bancária, citada por Freire (2021b), refere-se ao modelo 

tradicional de ensino em que docentes são vistos como detentores do conhecimento 

e estudantes como sujeitos passivos que apenas recebem informações. Nesse 

cenário, ensinar significa depositar conteúdos prontos, sem diálogo, sem 

problematização e sem relação com a realidade dos educandos. Freire (2021b) 

argumenta que esse modelo reforça a manutenção das estruturas de opressão, pois 

desestimula o pensamento crítico e a participação ativa dos estudantes, 

contribuindo para sua adaptação ao mundo tal como ele é. Em contraposição, 

propõe uma educação libertadora, dialógica e comprometida com a transformação 

social. 
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A grande tarefa do sujeito que pensa certo não é transferir, depositar, 
oferecer, doar ao outro, tomado como paciente de seu pensar, a 
inteligibilidade das coisas, dos fatos, dos conceitos. A tarefa coerente do 
educador que pensa certo é, exercendo como ser humano a irrecusável 
prática de inteligir, desafiar o educando com quem se comunica, a quem 
comunica, a produzir sua compreensão do que vem sendo comunicado. 
Não há inteligibilidade que não seja comunicação e intercomunicação e que 
não se funde na dialogicidade. O pensar certo, por isso, é dialógico e não 
polêmico (Freire, 2021a, p.37). 
 

Nesse sentido, Freire (2021b) enfatiza que não é possível construir uma 

educação verdadeiramente libertadora e autônoma utilizando os mesmos métodos 

que historicamente serviram à opressão. Para contribuir com a formação de sujeitos 

críticos e comprometidos com a transformação social, o/a educador/a precisa 

romper com práticas autoritárias e de pura transmissão do conhecimento, pois 

mantê-las implicaria reproduzir exatamente aquilo que se pretende superar. Se a 

sociedade almeja enfrentar desigualdades estruturais, a escola não pode 

permanecer operando pelos mesmos mecanismos que sustentam tais injustiças, 

sob pena de perpetuar formas sutis e explícitas de desumanização. 

Essa problematização é aprofundada pela análise de Apple (2006), que 

destaca que o currículo escolar e os conteúdos ensinados não são neutros, mas 

construídos dentro de contextos políticos, econômicos e culturais específicos. Para 

o autor, a escola funciona como um espaço de reprodução ideológica ao legitimar 

determinados conhecimentos como universais e válidos, enquanto marginaliza 

saberes populares, locais ou contra-hegemônicos. Ao selecionar, organizar e 

hierarquizar conteúdos, as instituições educacionais contribuem para a manutenção 

de desigualdades sociais, reforçando uma ordem social excludente. Assim, as 

críticas de Freire (2021b) e Apple (2006) convergem ao demonstrar que superar a 

educação bancária e enfrentar a ilusão da neutralidade exige reconhecer o caráter 

político da docência e assumir um compromisso ético com a formação de sujeitos 

capazes de compreender e transformar a realidade. 

Essas disputas em torno do currículo e da possibilidade ou não de discutir 

temas como gênero e sexualidade têm impacto direto no ensino de Ciências. Como 

argumentam Marques, Bozzini e Milaré (2019), apesar de avanços nas políticas 

públicas, muitas escolas ainda restringem a educação em sexualidade aos aspectos 

biológicos da reprodução, negligenciando dimensões sociais, culturais e afetivas 

fundamentais para a formação integral dos estudantes. De acordo com as autoras e 

com Matareli (2024), integrar discussões sobre gênero, diversidade e sexualidade 
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ao ensino de Ciências é indispensável para garantir uma compreensão ampla da 

saúde e do corpo, contribuindo para ambientes educativos mais inclusivos e para a 

formação de sujeitos críticos, autônomos e respeitosos com a diversidade. 

3.​PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 

3.1.​ Abordagem da pesquisa 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa por meio de uma 

pesquisa documental. Essa metodologia investiga um tema específico através da 

análise de documentos como fontes primárias, permitindo a coleta de informações e 

dados relevantes. A pesquisa documental é amplamente utilizada nas ciências 

sociais, humanidades e outras áreas do conhecimento para examinar textos, 

arquivos e registros, oferecendo uma compreensão detalhada e contextualizada dos 

fenômenos estudados. Ao utilizar documentos existentes, essa abordagem 

possibilita a exploração de dados históricos e contextuais, contribuindo para uma 

análise mais rica e fundamentada do tema em questão (Gil, 2002). 

Contudo, conforme ressalta Gil (2002), a pesquisa documental guarda 

semelhanças com a pesquisa bibliográfica, especialmente no que se refere aos 

procedimentos de levantamento e análise de fontes. A principal distinção entre 

ambas está na natureza dos materiais utilizados: enquanto a pesquisa bibliográfica 

se baseia em produções teóricas elaboradas por diversos autores sobre 

determinado tema, a pesquisa documental trabalha com materiais que não 

receberam, necessariamente, um tratamento analítico prévio, sendo passíveis de 

nova interpretação conforme os objetivos da investigação. O autor aponta que, em 

determinadas situações “[...] é possível até mesmo tratar a pesquisa bibliográfica 

como um tipo de pesquisa documental, que se vale especialmente de material 

impresso fundamentalmente para fins de leitura.” (Gil, 2002, p. 46). 

Ainda segundo Gil (2002), os documentos utilizados na pesquisa documental 

podem ser classificados em dois tipos: de primeira mão e de segunda mão. Os 

documentos de primeira mão são aqueles que ainda não passaram por nenhum tipo 

de análise ou sistematização, sendo preservados em seu formato original. 

Incluem-se aqui documentos institucionais e administrativos conservados em 

arquivos de órgãos públicos ou entidades privadas, como sindicatos, partidos 

políticos, igrejas e associações científicas. Nessa categoria estão também cartas 
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pessoais, diários, fotografias,  regulamentos, ofícios, boletins, entre outros. Já os 

documentos de segunda mão são aqueles que, embora também sejam utilizados 

como fontes primárias, já foram analisados ou organizados de alguma forma, como 

relatórios de pesquisa, documentos técnicos, dados estatísticos, atas e relatórios 

empresariais. 

Gil (2002) afirma que ao trabalhar com esses materiais, o pesquisador deve 

estar atento ao contexto de produção dos documentos, à intencionalidade de quem 

os produziu e às possibilidades de interpretação crítica que eles oferecem à luz do 

problema de pesquisa.  

A pesquisa documental pode assumir diferentes formatos metodológicos, a 

depender da natureza dos documentos utilizados ou dos procedimentos adotados 

na interpretação dos dados. Isso ocorre, por exemplo, em investigações que utilizam 

documentos de caráter quantitativo ou técnicas de análise de conteúdo, que exigem 

abordagens específicas. De modo geral, é possível identificar algumas fases 

recorrentes no desenvolvimento desse tipo de pesquisa: a definição dos objetivos, a 

elaboração do plano de trabalho, a identificação e localização das fontes, a 

obtenção do material, o tratamento e análise dos dados, a organização das fichas e, 

por fim, a construção lógica e redação do trabalho final (Gil, 2002). 

3.2.​ Seleção dos Documentos 

Quanto à natureza das fontes, a pesquisa utiliza documentos de primeira 

mão, uma vez que analisa materiais institucionais originais produzidos no âmbito do 

curso. O corpus documental é constituído pelo Projeto Pedagógico do Curso (PPC), 

elaborado para a implantação do curso em 2009, pela matriz curricular vigente em 

2025 e pelos planos de ensino das disciplinas obrigatórias e optativas do curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Federal de São Carlos 

(UFSCar), campus Araras. No que se refere aos planos de ensino, foram 

considerados documentos dos anos de 2023 à 2025, tendo em vista que, no 

momento da coleta, algumas disciplinas ainda não possuíam seus planos de 2025 

lançados no sistema. 

O PPC, no qual está inserida a matriz curricular, constitui um documento 

oficial de acesso público, disponível no site da instituição. Já os planos de ensino, 

embora não sejam de domínio público, configuram-se como documentos 

institucionais primários, diretamente relacionados à organização e à implementação 
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do currículo (UFSCar, 2009). A análise foi realizada exclusivamente para o campus 

de Araras, com o intuito de possibilitar um recorte mais específico e aprofundado 

dos dados. Esses materiais são fundamentais para a compreensão das concepções 

formativas e das escolhas curriculares que orientam a formação docente, 

justificando sua utilização na pesquisa documental (Gil, 2002). 

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC), analisado nesta pesquisa, 

corresponde à versão elaborada para implantação do curso em 2009. Trata-se, 

portanto, do documento que formaliza a organização acadêmica, pedagógica e 

administrativa do curso naquele contexto, apresentando seus princípios formativos, 

objetivos, perfil do profissional a ser formado, fundamentos legais e institucionais e 

diretrizes para o desenvolvimento das atividades de ensino.  

Em sua estrutura, o documento está organizado em seções que contemplam 

os dados gerais do curso, a apresentação e justificativa de sua criação, discussões 

sobre o ensino de Ciências Biológicas e a atuação profissional, a proposição do 

curso, a concepção formativa, o perfil do egresso e as competências e habilidades 

previstas. Além disso, o PPC descreve os núcleos de conhecimentos, a matriz 

curricular, os componentes curriculares, as formas de articulação entre as áreas, os 

princípios de avaliação da aprendizagem, a infraestrutura necessária ao 

funcionamento do curso e a avaliação do próprio projeto pedagógico. Cabe 

destacar, contudo, que, segundo docentes do curso, esse PPC encontra-se 

atualmente em fase de reestruturação, embora tal reformulação ainda não estivesse 

formalizada no documento analisado (UFSCar, 2007). 

Os planos de ensino das disciplinas também compõem o corpus documental 

desta pesquisa. De modo geral, apresentam estrutura relativamente padronizada no 

âmbito institucional, contendo informações de identificação da disciplina, como 

nome, docente responsável, carga horária, período de oferta e caráter da atividade 

curricular. Em seguida, são apresentados os objetivos da disciplina, a ementa, os 

conteúdos programáticos organizados por tópicos, as estratégias metodológicas de 

ensino, os procedimentos e critérios de avaliação da aprendizagem, além da 

bibliografia básica e complementar. Observa-se que esses documentos possuem, 

em média, entre quatro e cinco páginas, reunindo informações que orientam o 

desenvolvimento das disciplinas ao longo do semestre letivo e explicitam escolhas 

pedagógicas realizadas por docentes. Dessa forma, a análise desses planos 

permitiu identificar não apenas os conteúdos abordados nas disciplinas, mas 
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também as abordagens metodológicas e os referenciais teóricos mobilizados no 

processo formativo. Contudo, vale ressaltar que as análises realizadas nesta 

pesquisa são de natureza estritamente documental. Assim, compreensões mais 

aprofundadas acerca do modo como as disciplinas são efetivamente desenvolvidas 

no cotidiano formativo demandariam outros procedimentos metodológicos 

complementares, como entrevistas, observações ou acompanhamento das práticas 

pedagógicas. 

3.3.​ Mapeamento das disciplinas 

A matriz curricular analisada integra o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 

elaborado em 2009 e é composta por 54 disciplinas, distribuídas entre componentes 

obrigatórios e optativos. Desse total, foram desconsideradas duas disciplinas 

voltadas ao desenvolvimento da monografia. Além disso, três componentes 

curriculares correspondem a disciplinas optativas, cuja oferta varia conforme a 

disponibilidade dos docentes em cada semestre. Em razão disso, para identificar 

quais optativas estariam efetivamente vigentes em 2025, foi necessário entrar em 

contato, via e-mail, com a coordenação do curso, uma vez que, na matriz curricular 

presente no PPC, essas disciplinas aparecem apenas sob a denominação genérica 

de “Optativa”. 

Para a análise das disciplinas, foram considerados os planos de ensino 

disponíveis entre os anos de 2023 à 2025, tendo em vista que nem todos os 

componentes curriculares apresentavam versões atualizadas para 2025. 

Considerando a amplitude da área de Ciências Biológicas, reconhece-se que 

diversos componentes curriculares apresentam potencial para dialogar com 

questões de gênero e sexualidade, ainda que tais temas não apareçam de forma 

explícita em suas ementas. Por essa razão, optou-se por manter na análise todas as 

disciplinas que, a partir de seus conteúdos estruturantes, ampliam as possibilidades 

de reflexão crítica sobre essas temáticas. 

Em Zoologia, por exemplo, a diversidade dos comportamentos e estratégias 

reprodutivas observadas no reino animal oferece um campo para problematizações 

sobre reprodução, cortejo, cuidado parental e variações comportamentais. Esses 

conteúdos permitem romper interpretações naturalizadas, frequentemente 

projetadas sobre a espécie humana sem rigor científico. Schiebinger (2001) 

demonstra como interpretações baseadas em modelos conjugais ocidentais, como a 
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noção de “haréns”, projetaram concepções normativas de sexualidade sobre 

espécies animais, invisibilizando o protagonismo das fêmeas e a complexidade das 

escolhas reprodutivas 

As disciplinas de Botânica também contribuem de maneira significativa, uma 

vez que possibilitam a compreensão das múltiplas formas de reprodução sexuada e 

assexuada nos vegetais. Esse conhecimento pode favorecer discussões sobre a 

diversidade biológica. Outras áreas da Biologia, como aquelas que abordam a 

reprodução bacteriana, também oferecem importantes possibilidades de reflexão.   

 Além disso, componentes como Psicologia da Adolescência constituem 

espaços privilegiados para explorar o desenvolvimento humano em suas dimensões 

afetiva, social e corporal. Nesse contexto, torna-se possível discutir a construção 

das identidades de gênero e sexualidade, bem como os desafios e transformações 

que marcam essa etapa do ciclo de vida. 

Tais exemplos demonstram como pressupostos de gênero e sexualidade 

atravessam a produção do conhecimento científico, reforçando a possibilidade de 

abordagens críticas no ensino de Ciências. 

Assim, para a análise documental, foram consideradas todas as disciplinas 

que compõem a formação do curso, totalizando 65 disciplinas, sendo 49 obrigatórias 

e 16 optativas. Desse conjunto, foram deixadas de lado apenas as duas disciplinas 

destinadas especificamente à escrita da monografia, por se tratarem de 

componentes voltados ao desenvolvimento do trabalho final do curso e não ao 

conjunto de conteúdos curriculares analisados. Desse modo, buscou-se assegurar 

uma leitura abrangente da organização curricular, contemplando tanto os 

componentes fixos da formação quanto às possibilidades formativas oferecidas por 

meio das disciplinas optativas. 

Quadro 1 – Disciplinas obrigatórias da matriz curricular do curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas da UFSCar – Campus Araras 

Disciplina Carga 
horária 

Período Código 

Biogeografia 30h 8 460109 

Biologia Celular 60h 2 215317 

Biologia Geral 60h 1 215040 

Biologia Molecular 30h 2 210072 
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Bioquímica 60h 3 215457 

Biotecnologia Ambiental 60h 4 210080 

Fundamentos de matemática 60h 1 215384  

Didática geral 60h 4 210129 

Ecologia Básica 60h 5 211397 

Educação ambiental 30h 8 460540 

Elementos de Anatomia, Fisiologia e Ecologia 
Humana 

60h 5  210315 

Estrutura e Funcionamento da Educação Básica 
Brasileira  

60h 5 210285 

Estágio Supervisionado em Biologia 1 60h 8 210749 

Estágio Supervisionado em Biologia 2  150h 10 211109 

Estágio Supervisionado em Ciências 1 60h 7 210650 

Estágio Supervisionado em Ciências 2 150h 9 210986  

Física Geral  60h 2 215058 

Filosofia e Sociologia da Educação 30h 7 210668 

Fisiologia Vegetal  60h 6 210625 

Genética 60h 2 215325 

Genética de Populações e Evolução 60h 5 210331 

Geologia e Paleontologia  30h 8 210757 

Histologia e Embriologia 60h 3 215473 

Imunologia 60h 7 1002149 

Introdução as Licenciaturas de Física, Química e 
Biologia  

15h 1 215007 

Instrumentação em Química, Física e Biologia 30h 1 215015 

Língua Brasileira dos Sinais (LIBRAS) 30h 7 211354 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável  30h 8 460567 

Metodologia de Ensino 1 60h 5 211249 

Metodologia de Ensino 2 60h 6 211257 

Metodologia de Tratamento de Águas Residuárias 60h 6 210714 

Métodos e Técnicas do trabalho acadêmico e 
científico 

60h 8 210838 
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Microbiologia Ambiental  30h 6 210587 

Microbiologia Básica 60h 3 215490 

Morfologia e Anatomia Vegetal 60h 2 215228 

Orientação para Prática Profissional 1 30h 8 210978 

Orientação para Prática Profissional 2 30h 10 211117 

Poluição Ambiental 60h 6 210579 

Probabilidade e Estatística  30h 6 210293  

Psicologia da Adolescência e Problemas 
Psicossociais 

30h 7 210617  

Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem  30h 3 215503 

Química Geral  60h 1 215023 

Seminário 30h 8 210730 

Sistemática Vegetal 60h 4 215570 

Sociedade, Educação e Meio Ambiente  30h 7 460532 

Taxonomia de Criptógamas  60h 3 215465 

Zoologia de Invertebrados 1 60h 1 210013 

Zoologia de Invertebrados 2 60h 2 215210 

Zoologia de Vertebrados 60h 4 210064 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025 

As disciplinas optativas do curso apresentam variações conforme a oferta e 

disponibilidade docente em cada semestre letivo. Com o objetivo de obter 

informações atualizadas sobre a programação de 2025, foi realizado contato por 

e-mail com a coordenação do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, que 

encaminhou os horários e a grade curricular referentes ao primeiro e ao segundo 

semestre de 2025. Desse modo, foram consideradas todas as disciplinas optativas 

ofertadas no primeiro e no segundo semestre, totalizando 15 disciplinas, conforme 

apresentado no Quadro 2 a seguir. 
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Quadro 2- Disciplinas optativas no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da UFSCar 
– Campus Araras 

Disciplina Carga horária Código 

Ecotoxicologia 30h 210552 

Estudo dos Domínios Brasileiros 30h 211427 

Feminismo Dialógico 30h 1002612 

Formação de Professores: identidades e saberes 30h 211591 

Geotecnologias em Agricultura e Ambiente 30h 460630 

História e Epistemologia da Ciência 30h 211303 

Legislação Ambiental 30h 460273 

Libras II 30h 211362 

Manejo e Conservação de Ecossistemas 30h 460460 

Metodologia do Ensino de Física 1 30h 211281 

Metodologia do Ensino de Física 2 30h 211290 

Metodologia do Ensino de Química 1 30h 211265 

Metodologia do Ensino de Química 2 30h 211273 

Nematologia Agrícola 30h 240168 

Sistemática Filogenética 30h 210927 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025 

3.4.​ Definição das unidades de Registro 

Os critérios para análise do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) e das 

disciplinas selecionadas na matriz curricular foram baseados na pesquisa das 

unidades de registro “sex”, “home”, “mulher”, “macho”, “fêmea” e “gênero” (Bardin, 

2016). O uso do radical “sex” justificou-se por permitir a identificação de diferentes 

variações do termo, tais como sexo, intersexo, sexualidade e sexual, enquanto o 

radical “home” foi adotado com o objetivo de contemplar as ocorrências das 

palavras homem e homens. Essas unidades de registro foram escolhidas por sua 

relevância para a análise da presença (ou ausência) de discussões relacionadas à 

sexualidade nos documentos investigados. 

 Esses termos permitem identificar como a sexualidade e a diferenciação 

sexual são abordadas nos documentos institucionais, revelando concepções que 

podem reforçar ou tensionar uma visão tradicional e binária dos corpos. Ao 
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investigar a presença e o contexto dessas unidades de registro no PPC e nos 

planos de ensino, busca-se compreender como a instituição lida com a diversidade 

sexual, verificando se há abertura para perspectivas que contemplem a 

complexidade das expressões e identidades sexuais. Essa análise possibilita 

identificar não apenas o tratamento dado a essas temáticas, mas também eventuais 

lacunas na formação acadêmica, especialmente no que diz respeito à inclusão de 

discussões sobre sujeitos e experiências que ultrapassam modelos estritamente 

binários. 

 

4.​ PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE: ANÁLISE DE CONTEÚDO DE BARDIN 
 
4.1.​ Pré-análise 

 
Inicialmente, realizou-se a organização do corpus e a leitura exploratória dos 

documentos (Projeto Pedagógico do Curso, matriz curricular e planos de ensino), 

definindo-se os objetivos da análise e as unidades de registro (Bardin, 2016). Nessa 

etapa, foram delimitados os documentos incluídos e estabelecida a estratégia de 

busca textual nos materiais analisados. 

4.2.​ Exploração do Material 

Nesta etapa da pesquisa, as unidades de registro “sex”, “home”, “mulher”, 

“macho”, “fêmea” e “gênero” foram buscadas sistematicamente nos documentos 

analisados, identificando-se tanto a frequência quanto o contexto de ocorrência 

desses termos. As menções encontradas foram organizadas em tabelas e descritas 

conforme o local de aparecimento nos documentos, tais como ementa, objetivos, 

conteúdos programáticos e referências bibliográficas, entre outros elementos 

constitutivos dos planos de ensino. 

As categorias de análise foram definidas com base em Bardin (2016), 

contemplando tanto categorias a priori quanto a posteriori. As categorias a priori 

corresponderam à própria organização institucional do curso, distinguindo-se as 

disciplinas obrigatórias e optativas, conforme previsto no Projeto Pedagógico do 

Curso. A partir desse recorte inicial, foram elaboradas categorias a posteriori, 

construídas com base na análise do conteúdo dos documentos, com o objetivo de 
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identificar de que modo as temáticas de sexualidade e gênero se manifestam no 

currículo. 

Essas categorias a posteriori possibilitaram classificar as disciplinas em três 

grupos analíticos: aquelas que não abordam (NA) as temáticas investigadas, 

aquelas que apenas mencionam (AM) as unidades de registro de forma pontual e 

aquelas que aprofundam (AP) as discussões de maneira conceitual e 

contextualizada. Esse procedimento permitiu uma análise mais refinada e 

sistemática da presença, ausência ou nível de aprofundamento das temáticas de 

sexualidade e gênero no conjunto das disciplinas analisadas. 

4.3.​ Tratamento dos Resultados, Inferência e Interpretação 

Após o levantamento das unidades de registro, procedeu-se à análise 

interpretativa dos dados, considerando-se as recorrências, as ausências e os 

diferentes modos de abordagem dos termos identificados nos documentos (Bardin, 

2016). Essa etapa permitiu evidenciar lacunas e possibilidades curriculares 

relacionadas ao ensino da sexualidade no conjunto das disciplinas analisadas. 

Com base nessa análise, as disciplinas foram classificadas segundo as 

categorias analíticas a posteriori previamente definidas em Não aborda (NA), 

Apenas menciona (AM) e Aprofunda (AP). Tal categorização contribuiu para 

identificar não apenas a presença ou ausência dos temas, mas também o nível de 

aprofundamento conceitual e formativo atribuído a eles. Os resultados obtidos 

foram, posteriormente, confrontados com o referencial teórico da pesquisa, 

permitindo discutir as implicações dessas abordagens, ou de sua ausência, para a 

formação docente em Ciências Biológicas.  

Os planos de ensino das disciplinas analisadas não constituem documentos 

de domínio público e, por essa razão, não foram incluídos na lista de referências. 

Contudo, a fim de garantir transparência e rastreabilidade das informações 

utilizadas na análise, adotou-se a sigla PE, seguida do nome da disciplina, para 

indicar o plano de ensino examinado, bem como a página específica de onde o 

trecho foi extraído. 
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5.​RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1.​  Projeto Pedagógico do Curso  

Com base na análise do Projeto Pedagógico do Curso (PPC), procedeu-se à 

busca pelas unidades de registro “sex”, “home”, “macho”, “mulher”, “fêmea” e 

“gênero” nos materiais que o compõem, tais como ementas, objetivos e conteúdos 

programáticos. Os resultados obtidos estão apresentados na Tabela 1 e permitem 

mapear, de forma preliminar, a presença dessas temáticas no currículo do curso. 

Ressalta-se que o campo “–” indica a ausência de ocorrência da unidade de registro 

analisada. 

Tabela 1 -  Ocorrência das unidades de registro no PPC- Campus Araras 

Unidades 
de registro 

“Sex” “Home” “Macho” “Mulher” “Fêmea” “Gênero” 

Ocorrência 5 vezes 7 vezes - - - 5 vezes 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025 

 

O termo "sex" aparece cinco vezes ao longo do documento. A primeira 

ocorrência está na ementa da disciplina Psicologia da Adolescência e Problemas 

Psicossociais, onde a temática é abordada dentro do seguinte contexto: 
A construção social e histórica da adolescência e da juventude e as 
questões psicossociais envolvidas nessa fase da vida e no contemporâneo: 
identidade, inclusão social, participação sócio-política, grupos e culturas 
juvenis, sexualidades e gêneros, mercado de trabalho, o fenômeno da 
violência e a questão das drogas (política de redução de danos)."  (UFSCar, 
2007, p.60). 
 

As demais quatro ocorrências do termo "sex" aparecem exclusivamente nas 

referências bibliográficas dessa disciplina, sem outras menções diretas ao longo do 

documento analisado. A unidade de registro "home" aparece sete vezes ao longo do 

documento, com as primeiras menções ocorrendo no item 3.2, intitulado “Atuação 

Profissional”. Nesse contexto, o termo é utilizado da seguinte forma: 
Atualmente, percebe-se a crescente valorização do conhecimento biológico 
para educação e conservação ambiental e desenvolvimento de novas 
tecnologias que suportam o convívio sustentável do homem e com meio 
ambiente (UFSCar, 2007, p.11). 
 

Em seguida, o termo é novamente mencionado no item 4.2, “Perfil do 

profissional a ser formado”, com a seguinte diretriz: “Preocupação com sua 

formação continuada; habilidade de comunicação oral e escrita, bem como 
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compreender as relações entre homem, ambiente, tecnologia e sociedade; 

identificação de problemas a partir dessas relações” (UFSCar, 2007, p.15). Nessa 

passagem, o termo é utilizado para refletir as relações do ser humano com o 

ambiente e a tecnologia, destacando a formação de um profissional que 

compreenda essas interações. 

A terceira menção ocorre no último tópico do item 4.3, “Competências, 

Habilidades, Atitudes e Valores”, onde é afirmado: “Ampliar a visão crítico-reflexiva 

dos educandos, sobre o papel do homem enquanto modificador do meio ambiente” 

(UFSCar, 2007, p.18). Já á quarta menção, corresponde a palavra home no texto do 

“Núcleo Integrador” 
Os ensinamentos de Biologia, Química e Física podem ser melhor 
apreendidos quando se coloca um contexto prático e social para dar sentido 
aos seus conceitos, dessa forma o enfoque ambiental é proposto nesse 
núcleo como caráter integrador. Esta vertente faz dar sentido e significado 
aos ensinamentos da ciência da natureza e dos homens (UFSCar, 2007, 
p.20). 

 

A quinta menção está no item 6.1, “A interdisciplinaridade e as questões 

ambientais”, em que é dito: “Quanto melhor sua qualidade, mais e mais o homem 

poderá redescobrir e usufruir melhor o que a natureza nos oferece” (UFSCar, 2007, 

p.23). O termo "homem" aqui novamente se refere à espécie humana, apontando 

como a qualidade do ambiente influencia a capacidade do ser humano em usufruir 

dos recursos naturais de maneira sustentável. 

Por fim, as outras duas menções a "home" aparecem em bibliografias de 

disciplinas do projeto. A primeira delas está na Bibliografia Básica da disciplina de 

Metodologia de Ensino 2, enquanto a segunda é encontrada na Bibliografia 

Complementar da disciplina de Filosofia e Sociologia.  No documento analisado, não 

foram identificadas as unidades de registro “macho”, "mulher" e "fêmea", o que 

evidencia não apenas a baixa recorrência de termos relacionados às diferenças 

sexuais e de gênero, mas também a permanência de uma linguagem que toma o 

masculino como referência universal. Essa ausência tende a invisibilizar outras 

identidades e corpos no currículo, limitando a problematização das relações de 

gênero e reforçando uma concepção androcêntrica do conhecimento. 

Sendo assim, a análise da distribuição das unidades de registro ao longo do 

documento evidencia que as menções à “sex” ocorrem de forma restrita e pouco 

transversal. O termo “sex” aparece exclusivamente associado à disciplina Psicologia 
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da Adolescência e Problemas Psicossociais, sendo a única em que a sexualidade é 

abordada de maneira contextualizada. Ainda assim, observa-se que quatro das 

cinco ocorrências do termo concentram-se exclusivamente nas referências 

bibliográficas, o que indica uma incorporação limitada da temática ao texto 

curricular. 

Em relação à unidade de registro “home”, identificaram-se sete ocorrências 

ao longo do documento, revelando o uso sistemático do masculino como 

denominação universal. Paralelamente, destaca-se a ausência das unidades de 

registro “macho”, “mulher” e “fêmea”, o que reforça a predominância de uma 

linguagem genérica e androcêntrica, bem como o silenciamento de outras 

categorias de gênero no currículo analisado. 

O termo “gênero”  aparece cinco vezes ao longo do documento analisado. A 

primeira menção encontra-se em um dos tópicos referentes a competências, 

habilidades, atitudes e valores, no qual se estabelece que o estudante deve “utilizar 

o conhecimento biológico para esclarecimento para propor um posicionamento 

crítico frente a formas de preconceito (racial, social, gênero, etc.)” (UFSCar, 2007, 

p. 16). As outras duas ocorrências aparecem na disciplina Taxonomia de 

Criptógamas, sendo uma na ementa, em referência a gêneros3 e espécies mais 

representativas de criptógamas, e outra na bibliografia da disciplina, sem relação 

com a discussão de gênero em sua dimensão social. Já a quarta e a quinta menção 

localizam-se na disciplina Psicologia da Adolescência e Problemas Psicossociais, 

uma na ementa e outra em sua bibliografia. Na ementa, o termo aparece vinculado 

às questões psicossociais que atravessam a adolescência e a juventude. 

Diante de tais resultados, conforme argumenta Saffioti (2015), a linguagem 

constitui um fenômeno social atravessado por relações de poder, contribuindo para 

a invisibilização das mulheres e para a legitimação simbólica de hierarquias de 

gênero. Nesse sentido, Schiebinger (2001) afirma que, especificamente no campo 

científico, a ciência não apenas reflete relações sociais desiguais, mas também as 

produz e legitima simbolicamente por meio de suas categorias, conceitos e 

linguagem. A recorrente adoção do masculino como universal opera como um 

3 O termo "gênero" é utilizado como uma categoria para a classificação de seres vivos dentro da 
taxonomia biológica. A classificação de seres vivos segue uma hierarquia que vai desde o domínio 
até a espécie, sendo composta por: domínio, reino, filo, classe, ordem, família, gênero e espécie. 
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mecanismo de apagamento das mulheres, naturalizando hierarquias de gênero no 

interior do próprio conhecimento científico. 

Assim, a ausência completa das unidades de registro “mulher” e “fêmea” no 

documento analisado reforça esse processo, evidenciando como o masculino 

continua sendo tomado como medida do humano, inclusive no documento curricular. 

Louro (2003) corrobora essa análise ao problematizar as práticas cotidianas e os 

usos naturalizados da linguagem, afirmando que: 

São, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras 
banalizadas que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de 
questionamento e, em especial, de desconfiança. A tarefa mais urgente 
talvez seja exatamente essa: desconfiar do que é tomado como "natural" 
(Louro,2003, p.63,). 

Nesse cenário, fazem-se presentes as reflexões de Apple (2006) sobre o 

currículo como espaço de disputa e legitimação de determinados conhecimentos. 

Ao privilegiar certos termos, abordagens e referenciais em detrimento de outros, o 

currículo contribui para definir o que é reconhecido como conhecimento legítimo ou 

como “conhecimento que todos devem ter”. Nesse sentido, achados como a 

centralidade do masculino como categoria genérica e a ausência de 

aprofundamento nas discussões sobre sexualidade e gênero não refletem apenas 

escolhas terminológicas, mas podem ser compreendidos como formas de omissão 

curricular que reforçam visões tradicionais e pouco problematizadas. 

Os currículos são a forma desse conhecimento educacional especializado 
e costumam definir o tipo de educação recebida pelas pessoas. 
Precisamos entender os currículos como formas de conhecimento 
especializado para podermos desenvolver currículos melhores e ampliar 
as oportunidades de aprendizado. É esse tipo de meta que dá sentido à 
teoria do currículo, assim como tratamentos e remédios melhores dão 
sentido à ciência médica. Voltemos, então, ao currículo como conceito 
educacional (Young, 2014b, p.8). 

Contudo, vale ressaltar que o Projeto Pedagógico do Curso analisado foi 

elaborado em 2009, o que exige que sua leitura também considere o contexto 

histórico de sua produção. Embora esse dado não anule as lacunas identificadas, 

ele pode ajudar a compreender, em alguma medida, a menor presença de debates 

mais aprofundados sobre gênero e sexualidade no documento, uma vez que tais 

discussões ainda não ocupavam, naquele momento, a mesma centralidade que vêm 

conquistando nas últimas décadas no campo educacional e nas políticas 

curriculares. Ainda assim, justamente por se tratar de um documento orientador da 
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formação docente, essa constatação reforça a importância de sua revisão e 

atualização, de modo a incorporar demandas contemporâneas e perspectivas mais 

críticas e inclusivas. 

5.2.​ Planos de Ensino das disciplinas obrigatórias  

A análise da matriz curricular evidenciou que, ao se buscar as unidades de 

registro “sex”, “homem”, “macho”, “mulher”, “fêmea” e “gênero” nas disciplinas 

analisadas, constatou-se que, das 49 disciplinas que compõem o currículo, 43 não 

apresentam qualquer menção a esses termos. 

É importante ressaltar que os resultados apresentados referem-se 

exclusivamente à análise dos planos de ensino das disciplinas obrigatórias, tal como 

se encontram formalmente registrados nos documentos institucionais. Dessa forma, 

os resultados e conclusões discutidos dizem respeito ao que está explicitado nesses 

planos, não sendo possível inferir, a partir desse procedimento metodológico, como 

as temáticas são efetivamente desenvolvidas no contexto das aulas ou nas práticas 

pedagógicas adotadas pelos docentes. A compreensão de eventuais abordagens 

realizadas em sala de aula demandaria a realização de uma investigação empírica 

complementar, como a observação das aulas ou a realização de entrevistas com 

docentes e estudantes, o que extrapola os objetivos desta pesquisa. 

Sendo assim, a partir da análise categorial proposta por Bardin (2016), as 

disciplinas foram organizadas em categorias analíticas construídas a posteriori. Para 

fins de apresentação e análise, optou-se por incluir na tabela apenas as disciplinas 

que apresentaram ocorrência de ao menos uma das unidades de registro 

investigadas. Nesse conjunto, cinco disciplinas apresentam alguma menção aos 

termos analisados. De modo geral, as menções identificadas ocorrem de forma 

pontual, restritas a tópicos específicos, objetivos ou referências bibliográficas, sem 

desenvolvimento conceitual, problematização teórica ou articulação consistente com 

os objetivos formativos do curso, conforme apresentado na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Disciplinas obrigatórias da matriz curricular do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da UFSCar que contemplam as unidades de registro  

Disciplina Categoria4 “Sex” “Home” “Mulher” “Macho 
ou 

Fêmea” 

“Gênero” 

Genética AM 1 - - -  

Filosofia e Sociologia da 
Educação 

AM 1 1 - -  

Microbiologia Básica AM - 1 - -  

Psicologia da Adolescência 
e Problemas Psicossociais 

AP 2 - - - 1 

Taxonomia de Criptógamas AM     1 

Zoologia de Vertebrados AM - 1 - -  

Fonte: Elaborado pela autora, 2026 

 

Na disciplina de Genética, a ocorrência do termo “sex” aparece vinculada 

exclusivamente ao conteúdo de “herança ligada ao sexo”, inserido no campo 

conceitual da biologia clássica. Trata-se de uma abordagem de caráter técnico, 

restrita aos aspectos biológicos da diferenciação sexual, sem articulação com 

dimensões sociais, culturais ou históricas da sexualidade. Esse resultado reforça o 

predomínio de uma perspectiva biologizante, amplamente discutida na literatura 

sobre a formação de professores de Ciências, na qual a sexualidade é 

frequentemente reduzida a conteúdos genéticos, anatômicos ou fisiológicos. 

Na disciplina Filosofia e Sociologia da Educação, por sua vez, as duas 

ocorrências identificadas localizam-se exclusivamente no campo das referências 

bibliográficas, sendo uma referente ao termo “sex” e outra ao termo “home”, a partir 

da menção às obras Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil, de Sueli Carneiro, 

e Paidéia: a formação do homem grego, de Werner Jaeger. A ausência de 

articulação explícita dessas referências com a ementa, os objetivos ou os conteúdos 

programáticos pode indicar que tais discussões não se configuram como eixo 

estruturante da proposta formativa da disciplina. 

Em Microbiologia, identificou-se uma menção ao termo “home” associada às 

interações entre o homem e os micro-organismos, presente nos tópicos da 

disciplina. Essa ocorrência insere-se em uma perspectiva descritiva e funcional, 

4 AM = Apenas menciona; AP = Aprofunda. 
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relacionada aos processos biológicos, possivelmente, sem desdobramentos 

conceituais voltados à problematização das relações entre ciência, sociedade e 

sexualidade. 

Um movimento distinto é observado na disciplina Psicologia da Adolescência 

e Problemas Psicossociais, na qual os termos “sex” e “gênero” aparecem na 

ementa, enquanto o termo “sex” volta a ser mencionado nos objetivos específicos. 

Nessa disciplina, a sexualidade é apresentada como uma das questões 

psicossociais que atravessam a adolescência e a juventude, articulada a temas 

como identidade, inclusão social, participação sociopolítica, grupos e culturas 

juvenis, mercado de trabalho, violência e drogas. Tal perspectiva pode ser 

observada no trecho da ementa a seguir: 
A construção social e histórica da adolescência e da juventude e as 
questões psicossociais envolvidas nessa fase da vida e no contemporâneo: 
identidade, inclusão social, participação sócio-política, grupos e culturas 
juvenis, sexualidades e gêneros, mercado de trabalho, o fenômeno da 
violência e a questão das drogas (política de redução de danos) (PE 
Psicologia da Adolescência e Problemas Psicossociais, p. 1, 2025). 
 

Nesse sentido, a disciplina Psicologia da Adolescência e Problemas 

Psicossociais foi a única classificada na categoria Aprofunda, por apresentar, nos 

documentos curriculares analisados, uma abordagem explícita da temática, 

articulada à ementa e aos objetivos formativos.  

Já na disciplina Taxonomia de Criptógamas, a única menção ao termo 

“gênero” aparece na ementa, em um sentido estritamente biológico e taxonômico, 

desvinculado das discussões sobre gênero em sua dimensão social. Por fim, em 

Zoologia de Vertebrados, constatou-se uma menção ao termo “home” nos objetivos 

gerais da disciplina. 
Relacionar as adaptações morfológicas e funcionais à ocupação de habitats 
e regiões distintas; associar estes fatores à distribuição geográfica dos 
grupos; bem como discutir questões relacionadas à situação atual e 
passada destes grupos, compreendendo a importância dos fatores 
ambientais, históricos e o papel do homem na evolução e no atual estado 
de conservação dos principais grupos (PE Zoologia dos Vertebrados, p. 1, 
2025). 
 

De modo geral, tanto na disciplina Zoologia de Vertebrados quanto em 

Microbiologia, o termo “home” é empregado de forma genérica e antropocêntrica, 

referindo-se à humanidade nas relações entre os seres humanos e os processos 

biológicos ou ambientais. Embora essas menções dialoguem com temas relevantes, 

como a conservação e as interações ecológicas, elas permanecem restritas ao 
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campo conceitual das ciências biológicas, sem desdobramentos formativos que 

problematizem sujeitos, corpos ou relações de poder. 

A análise evidenciou que a sexualidade é reconhecida de forma mais 

integrada e contextualizada apenas em uma disciplina, na qual aparece como 

dimensão constitutiva do desenvolvimento humano e das experiências juvenis. Esse 

cenário corrobora estudos que apontam que a ausência ou o tratamento superficial 

dessas discussões na formação inicial de professores não é neutra, uma vez que 

contribui para a reprodução de concepções biologizantes, normativas e pouco 

críticas, dificultando a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e 

reflexivas no contexto escolar (Guarany; Cardoso, 2022; Borges, 2023). 

Torna-se fundamental reconhecer que a formação de professores para o 

ensino da sexualidade constitui um elemento central para o enfrentamento das 

desigualdades historicamente naturalizadas no espaço escolar. Conforme aponta 

Reis (2011), a abordagem dessas temáticas possibilita problematizar relações de 

poder e concepções normativas que atravessam o cotidiano educativo. No entanto, 

na análise das disciplinas obrigatórias do curso de Licenciatura em Ciências 

Biológicas, isso não tem ocorrido. Tal constatação dialoga com a literatura e com a 

prática escolar, que evidenciam que o trabalho com a educação em sexualidade 

ainda não se encontra efetivamente implementado na maioria das escolas. Muitos 

professores, por não terem tido contato sistemático com a educação em 

sexualidade ao longo de sua trajetória formativa, sequer compreendem o significado 

desse campo e sua relevância para a formação integral dos educandos (Lima; 

Souza, 2021). 

Assim, segundo Freire (2021b) é imprescindível que docentes desenvolvam 

práticas pedagógicas fundamentadas em conhecimentos científicos e orientadas por 

intencionalidade educativa, capazes de engajar os estudantes e fomentar uma 

educação dialógica. 
Ensinar exige risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de 
discriminação” uma prática pedagógica comprometida com a emancipação 
não pode se apoiar em posturas conservadoras ou excludentes, mas exige 
abertura ao diálogo, à diferença e às transformações sociais  (Freire, 
2021a, p. 35). 
 

No âmbito do ensino superior, integrar gênero e sexualidade à formação de 

professores de Ciências não deve ser compreendido como um acréscimo pontual ao 

currículo, mas como um elemento estruturante da formação docente, condição 
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essencial para preparar futuros docentes para lidar com essas questões tanto no 

ambiente escolar quanto acadêmico (Bento et al., 2023). 

5.3.​ Planos de Ensino das disciplinas optativas  

Considerando o primeiro e o segundo semestre, o curso oferta 15 disciplinas 

optativas. Destas, apenas quatro apresentam menções às unidades de registro 

analisadas e estão apresentadas na tabela abaixo. As demais disciplinas não 

registram ocorrências dos termos investigados e, por essa razão, não foram 

sistematizadas na tabela, sendo classificadas, a posteriori, na categoria NA.  

Tabela 3- Disciplinas optativas da matriz curricular do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da UFSCar que contemplam as unidades de registro  

Disciplina Categoria5 “Sex” “Home” “Mulher” “Macho ou 
Fêmea” 

“Gênero” 

Ecotoxicologia AM - 2 - -  

Feminismo Dialógico AP 2 1 10 - 14 

História e 
Epistemologia da 
Ciência 

AM - - 2 -  

Nematologia 
Agrícola 

AM - - - - 1 

Fonte: Elaborado pela autora, 2026 
 

Na disciplina de Ecotoxicologia, observou-se que a unidade de registro 

“home” aparece duas vezes, ambas associadas aos objetivos da disciplina. Uma 

nos objetivos gerais e outra nos objetivos específicos, em ambas as ocorrências na 

mesma citação: “Entender a importância da ecotoxicologia para o estudo das 

relações homem x meio ambiente” (PE Ecotoxicologia, p.01, 2025).  

Já no caso da disciplina Feminismo Dialógico, as menções identificadas 

distribuem-se ao longo de diferentes seções do plano de ensino, indicando que a 

temática de gênero e sexualidade está presente de forma transversal na proposta 

da disciplina. O radical “sex” aparece no conteúdo programático, no tópico “Gênero 

e Educação em Sexualidade”, bem como em uma referência da bibliografia básica. 

Já o radical “home” é identificado nos objetivos específicos, ao tratar da análise de 

práticas e projetos voltados à prevenção e superação da violência envolvendo 

5 NA = Não menciona; AM = Apenas menciona; AP = Aprofunda. 
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mulheres e homens com diferentes identidades e em relações afetivas. 

No que se refere especificamente ao termo “mulher”, foram identificadas dez 

menções ao longo do plano de ensino da disciplina, distribuídas em diferentes 

seções do documento. A primeira ocorrência aparece nos objetivos gerais da 

disciplina, ao explicitar como finalidade a “compreensão do papel das mulheres em 

relação às transformações sociais, bem como a análise das diferenças de gênero 

em nossa sociedade, à luz das contribuições do feminismo dialógico” (p. 1). Outras 

duas menções são encontradas na ementa, ao abordar o  

Estudo de conceitos sobre o feminismo dialógico como uma forma de 
organização das contribuições e discussões do movimento feminista, 
refletindo sobre a igualdade de gênero baseada na inclusão das vozes de 
todas as mulheres, na luta pelo respeito às diferenças e pelos direitos 
globais que atingem as mulheres (PE Feminismo Dialógico, p.01, 2025).  

A quarta e a quinta menções ao termo mulher localizam-se nos tópicos do 

conteúdo programático da disciplina, especificamente em “O que é violência? 

Violência contra mulheres” e “Feminismo negro e movimento de mulheres 

indígenas”. A sexta menção ocorre nos objetivos específicos, ao tratar da análise e 

avaliação de práticas e projetos voltados à prevenção e superação da violência 

envolvendo “mulheres e homens com diferentes identidades e em relações afetivas” 

(PE Feminismo Dialógico, p.03, 2025).  

A sétima menção é identificada nos procedimentos de avaliação, quando 

uma das atividades propostas consiste em um “trabalho escrito sobre um dos temas 

voltados à prevenção de violência contra a mulher (crianças, adolescentes, jovens 

ou adultos)” (PE Feminismo Dialógico, p.04, 2025). As três menções finais ao termo 

correspondem a referências da bibliografia básica que abordam temáticas 

relacionadas à violência contra mulheres, ao ativismo de mulheres negras e às 

relações conjugais entre mulheres lésbicas. 

O termo “gênero” aparece 14 vezes no plano de ensino da disciplina 

Feminismo Dialógico. A primeira menção encontra-se nos objetivos gerais, ao 

propor a análise das diferenças de gênero em nossa sociedade à luz das 

contribuições do feminismo dialógico. A segunda ocorrência aparece na ementa, ao 

indicar a necessidade de refletir “sobre a igualdade de gênero baseada na inclusão 

das vozes de todas as mulheres” (PE Feminismo Dialógico, p. 1, 2025). A terceira 

menção localiza-se nos tópicos a serem trabalhados, por meio do item “Conceitos 

de Gênero e Educação em Sexualidade”. A quarta ocorrência aparece nos objetivos 
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específicos, ao estabelecer que, ao longo da disciplina, as e os estudantes deverão 

ser capazes de “identificar e utilizar em suas análises os conceitos de violência e 

suas diferentes categorias, de gênero, de feminismo, de masculinidades” (PE 

Feminismo Dialógico, p. 3, 2025). As demais dez menções ao termo estão 

presentes nas referências bibliográficas da disciplina. 

Na disciplina História e Epistemologia da Ciência, foram identificadas duas 

menções ao termo “mulher”: a primeira no tópico “As mulheres na ciência” e a 

segunda na bibliografia complementar.  

Diante do conjunto das disciplinas analisadas, destaca-se Feminismo 

Dialógico como uma disciplina relevante para a formação docente. Essa disciplina 

apresentou os resultados mais expressivos, com duas menções ao radical “sex”, 

uma menção ao radical “home” e dez menções ao termo “mulher”, evidenciando 

maior centralidade das discussões relacionadas às questões de gênero e 

sexualidade em comparação às demais disciplinas analisadas. 

No entanto, por ser ofertada na condição de disciplina optativa, sua presença 

no currículo não assegura que todos os estudantes tenham acesso a esse conjunto 

de conhecimentos, uma vez que a matrícula depende de escolhas individuais, as 

quais podem ser influenciadas por diferentes fatores, como o desconhecimento da 

temática ou a ausência de interesse inicial. 

Por fim, na disciplina Nematologia Agrícola, observa-se uma menção ao 

termo “gênero” nos tópicos apresentados, também em sentido estritamente 

biológico, vinculada à classificação de organismos, como no trecho “Identificação 

dos principais gêneros de fitonematoides” (PE Nematologia Agrícola, p. 2, 2025). 

Tal cenário, conforme indica Lima (2021), impacta diretamente a formação 

inicial dos licenciandos em Ciências Biológicas, restringindo o contato com 

discussões fundamentais e, consequentemente, limitando as possibilidades de 

iniciação a uma educação de caráter emancipatório (Freire, 2021b).  

Nesse sentido, as contribuições de Schiebinger (2001) ampliam as 

possibilidades de abordagem da sexualidade na formação em Ciências Biológicas, 

ao evidenciar que tais discussões não precisam se restringir a disciplinas 

específicas ou nomeadas explicitamente como gênero ou sexualidade. Schiebinger 

(2001) demonstra que os próprios conteúdos biológicos, como aqueles presentes 

em áreas como Zoologia e Biologia Celular, especialmente nos estudos sobre 
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comportamento animal e reprodução bacteriana, são atravessados por metáforas, 

pressupostos e interpretações generificadas e heteronormativas.  

Schiebinger (2001) evidencia, como exemplo, que a aplicação de narrativas 

de corte e casamento a plantas e animais “forjou um compromisso com diferenças 

(hetero)sexuais, mesmo onde a sexualidade é ambígua ou não existente” 

(Schiebinger, 2001, p. 278), demonstrando como pressupostos de gênero e 

sexualidade orientaram a interpretação de fenômenos biológicos. Dessa forma, a 

autora aponta caminhos para que a temática da sexualidade seja problematizada a 

partir de disciplinas tradicionais da Biologia, favorecendo uma abordagem crítica 

que amplia a compreensão científica e contribui para uma formação docente mais 

reflexiva. 

Uma vez que, a ausência ou marginalização dessas discussões na formação 

docente contribui para a reprodução de visões normativas e binárias, reforçando 

silenciamentos e desigualdades no cotidiano escolar (Louro, 2003). Uma vez que a 

incorporação das discussões sobre gênero e sexualidade à formação de 

professores de Ciências não deve ser entendida como um acréscimo pontual ao 

currículo, mas como um elemento estruturante da formação docente, condição 

necessária para preparar futuros docentes para lidar com essas questões tanto no 

ambiente escolar quanto no âmbito acadêmico (Bento et al., 2023). 

Nesse contexto, a análise do currículo torna-se fundamental para 

compreender como a temática tem sido abordada na formação inicial de 

professores. A Tabela 4 sintetiza a distribuição das disciplinas da Licenciatura em 

Ciências Biológicas por categoria analítica, evidenciando, de maneira quantitativa, a 

baixa incidência de abordagens que aprofundam as discussões sobre gênero e 

sexualidade no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas (UFSCar – Campus 

Araras) 

Tabela 4 – Distribuição das disciplinas por categoria analítica no curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas (UFSCar – Campus Araras) 

Tipo de 
disciplina 

Total Não aborda 
(NA) 

Apenas menciona 
(AM) 

Aprofunda 
(AP) 

Obrigatórias 49 43 5 1 

Optativas 16 12 3 1 

Fonte: Elaboração própria (2026) 
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6.​CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo geral investigar a presença, ou ausência, 

do ensino sobre sexualidade no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), campus Araras. Para tanto, 

propôs-se analisar, de forma sistemática, os documentos institucionais que 

estruturam o curso, incluindo o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), a matriz 

curricular e os planos de ensino das disciplinas obrigatórias e optativas, com o 

intuito de identificar a presença da temática da sexualidade e de termos 

relacionados ao gênero no currículo da formação inicial de professores. 

Considerando os objetivos propostos, os resultados obtidos permitem afirmar 

que a investigação alcançou seus propósitos, ao evidenciar que a temática da 

sexualidade se encontra pouco presente nos documentos analisados e fragilmente 

incorporada nos documentos analisados. A análise revelou tanto as ausências 

quanto a ocorrência de menções pontuais, em sua maioria restritas a abordagens 

biologizantes ou a referências indiretas, indicando limites significativos na integração 

dessas discussões ao currículo do curso. 

Partindo do pressuposto de que a sexualidade é um tema necessário na 

formação docente como um todo, sobretudo na formação de professores em 

Ciências Biológicas, a presente pesquisa constatou que tal temática ainda se 

encontra extremamente fragilizada nos documentos institucionais que regem o 

curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da UFSCar, no campus de Araras. 

Mesmo diante das regulamentações e legislações que afirmam a 

incorporação e a necessidade do ensino em sexualidade, é nítido que as 

concepções, de modo geral, ainda são trabalhadas a partir de questões anatômicas 

e fisiológicas. É importante ressaltar que a escola é um espaço importante de 

socialização, sendo necessária para a quebra de padrões de desigualdade, e sem 

formação adequada seja inicial ou continuada a inclusão dessas temáticas pode ser 

prejudicada ou as abordagens podem ser equivocadas. 

Em ambos os documentos analisados, os resultados indicaram uma lacuna 

em relação a essa temática. Cabe destacar que o Projeto Pedagógico de Curso não 

passou por reestruturação, sendo o mesmo desde 2009. Tal dado contribui para a 

ausência na discussão de temas emergentes, como a sexualidade. No que se refere 

ao Projeto Pedagógico de Curso, as unidades de registro buscadas foram “sex”, 
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“homem”, “mulher”, “macho”, “fêmea” e “gênero”. Mesmo que algumas unidades de 

registro tenham sido mencionadas, a intencionalidade é baixa. O termo “sex", por 

exemplo, apresenta relevância em apenas uma menção, dentre as cinco em que 

aparece. No mesmo documento, a unidade de registro “home” aparece um total de 

sete vezes, mais vezes do que o próprio radical “sex”, indicando e reforçando a 

utilização de uma linguagem voltada para o masculino. 

No que se refere às disciplinas, tanto obrigatórias quanto optativas, optou-se 

por analisar a totalidade dos componentes curriculares da grade, partindo da 

hipótese de que os termos investigados pudessem aparecer em diferentes 

disciplinas. Contudo, essa expectativa não se confirmou. A análise evidenciou que, 

entre as disciplinas obrigatórias, das 49 que compõem o currículo, 43 foram 

classificadas na categoria Não aborda (NA), por não apresentarem qualquer 

menção aos termos pesquisados; cinco foram enquadradas na categoria Apenas 

menciona (AM); e apenas uma foi classificada na categoria Aprofunda (AP). 

Em relação às disciplinas optativas, considerando aquelas ofertadas no 

primeiro e no segundo semestre, das 16 analisadas, 12 não apresentam menções 

aos termos investigados, sendo classificadas na categoria Não aborda (NA), três 

foram classificadas como Apenas menciona (AM) e apenas uma como Aprofunda 

(AP). 

Todos esses resultados evidenciam a necessidade de reestruturação dos 

documentos institucionais, sobretudo do currículo. Para isso, não é necessário 

excluir disciplinas para garantir a inclusão e a diversidade de discussões. É 

importante que disciplinas como Feminismo Dialógico sejam componentes 

obrigatórios; todavia, sugere-se, como possibilidade complementar, que as 

disciplinas tradicionais da grade curricular também aproveitem as oportunidades de 

discussão. 

Disciplinas voltadas para questões matemáticas podem trazer dados 

estatísticos para questionar e alertar os estudantes sobre índices de feminicídio, 

violência de gênero, infecções sexualmente transmissíveis, gravidez na 

adolescência e outros temas englobados no ensino em sexualidade, para além das 

questões anatômicas e fisiológicas. 

Disciplinas voltadas para as áreas de Zoologia, Botânica e Microbiologia 

podem aproveitar a oportunidade para demonstrar a diversidade reprodutiva 

existente entre diferentes grupos e espécies, problematizando não apenas a ideia 
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de um único modelo reprodutivo ou sexual considerado “natural”, mas também a 

tendência de classificar organismos a partir de categorias binárias como "masculino" 

e "feminino", mesmo quando se trata de seres vivos que não se enquadram nessas 

classificações. Essa abordagem crítica contribui para romper noções biologizantes e 

normativas sobre sexualidade e gênero, ampliando a compreensão sobre a 

diversidade presente no mundo natural. 

O currículo, como um todo, deveria ser reestruturado, levando em 

consideração que, mesmo com os avanços alcançados, ainda persistem dados 

alarmantes e preocupantes. É importante relembrar que, muitas vezes, o ambiente 

escolar constitui o único espaço que certos estudantes possuem para acessar e 

compartilhar conhecimentos. Contudo, para que essa troca de saberes ocorra de 

forma efetiva, é essencial que os docentes estejam preparados e seguros para o 

ensino em sexualidade. Nesse contexto, considerando que o PPC se encontra em 

processo de reestruturação e que passará a se orientar pela normativa de 2024, 

destaca-se a importância de uma reestruturação também documental, que não se 

limite a ajustes formais, mas que promova a revisão crítica de concepções, 

objetivos, ementas e referências que sustentam a formação docente. Tal movimento 

pode representar uma oportunidade significativa para incorporar, de maneira mais 

consistente, as discussões sobre sexualidade e gênero no currículo, em diálogo 

com as demandas contemporâneas da educação e com a necessidade de uma 

formação mais crítica, inclusiva e socialmente comprometida. 

Diante do que foi evidenciado, pesquisas futuras podem aprofundar os 

resultados aqui apresentados ao ampliar os termos de busca para diversidade, 

hermafrodita, ou outros termos que possam fazer alusão às questões de 

sexualidade; incluir entrevistas com docentes e estudantes, possibilitando 

compreender como a temática da sexualidade é percebida e trabalhada na 

formação inicial ou análises comparativas a partir da reestruturação do PPC e das 

disciplinas. Além disso, investigações que alcancem outros campi da UFSCar que 

ofertam a Licenciatura em Ciências Biológicas, bem como estudos comparativos 

com cursos de outras instituições, podem contribuir para ampliar a compreensão 

sobre como o ensino em sexualidade tem sido incorporado ou silenciado nos 

currículos de formação docente. Cabe reforçar que, a partir da nova diretriz, o curso 

encontra-se em processo de reestruturação do PPC e, consequentemente, das 

disciplinas. Assim, espera-se que a nova proposta curricular possibilite uma 
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abordagem mais ampla, crítica e integrada das questões relacionadas à 

sexualidade. 
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ANEXO A- MENÇÕES NO PROJETO PEDAGÓGICO 
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Fonte: UFSCar (2007). 
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ANEXO B- MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE GENÉTICA 

 

 
Fonte:  PE Genética, UFSCar (2025). 
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ANEXO C-  MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE FILOSOFIA 
E SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

 
 

 

 
Fonte:  PE Filosofia e sociologia da educação, UFSCar (2025). 
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ANEXO D-  MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE 
MICROBIOLOGIA BÁSICA 

 
 

 
Fonte: PE Microbiologia básica, UFSCar (2025). 
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ANEXO E-  MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE 
PSICOLOGIA DA ADOLESCÊNCIA E PROBLEMAS PSICOSSOCIAIS 

 

 
Fonte: PE Psicologia da adolescência e problemas psicossociais, UFSCar (2025). 
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ANEXO F-  MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE TAXONOMÍA 
DE CRIPTÓGAMAS 

 
 
Fonte: PE Taxonomia de Criptógamas, UFSCar (2025). 
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ANEXO G- MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE ZOOLOGIA 
DE VERTEBRADOS 

 
Fonte: PE Zoologia de Vertebrados, UFSCar (2024). 
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ANEXO H- MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE 
ECOTOXICOLOGIA 

 

 
Fonte: PE Ecotoxicologia, UFSCar (2025). 
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ANEXO I- MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE FEMINISMO 
DIALÓGICO 
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Fonte: PE Feminismo dialógico, UFSCar (2025). 
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ANEXO J- MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA HISTÓRIA E 
EPISTEMOLOGIA DA CIÊNCIA 

 

 
Fonte: PE História e Epistemologia da ciência, UFSCar (2025). 
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ANEXO K-  MENÇÕES NO PLANO DE ENSINO DA DISCIPLINA DE 
NEMATOLOGIA AGRÍCOLA 

 
Fonte: PE Nematologia Agrícola, UFSCar (2025). 
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